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Álvaro
Andrade
Garcia

Ana Caetano

Mallarmé e as vanguardas do século passado exploraram novos espa-
ços para a poesia deslocando os versos na página e no espaço, encon-
trando outros suportes para a palavra poética. Sem dúvida, os recursos 
eletrônicos recentemente disponíveis viabilizaram várias aventuras 
até então somente possíveis por sugestão. O poema holográfico, o vi-
deopoema, por exemplo, são hoje parte desse diálogo entre a poesia 
e a tecnologia. Entre os autores belohorizontinos que se dedicaram a 
explorar esses novos recursos, Álvaro Andrade Garcia se destaca por 
sua produção sistemática e cuidadosa. Álvaro nasceu em Belo Hori-
zonte, em 1961. É escritor e diretor de audiovisuais e multimídia. Tem 
publicados 10 livros de poesia e 3 de prosa. Escreve crônicas e ensaios 
para a imprensa. Criou e produziu vários videopoemas, videocrônicas 
e web documentários na internet. Toda sua produção está disponível 
no site www.ciclope.art.br, dedicado à poiesis e à imaginação digital, 
no ar desde 2002. 

O poema visual abaixo é uma amostra da sua produção. Podemos 
perceber a delicada mescla dos nomes de dois pássaros brasileiros 
onde a única sílaba oculta é exatamente a que se refere ao ato de 
ver (vi). Nos seus vídeopoemas, poesia e tecnologia dialogam com a 
mesma sutileza e elegância.

Patrocínio Realização

Álvaro Garcia (2002)

Fale com o Letras:
letras@cafecomletras.com.br
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Onde 
a arte
cinematográfica
resiste

Cláudio Lütkenhaus
Cristina Ribeiro 

Existe alguma possibilidade de se pensar 
uma grande cidade como Belo Horizonte 
sem seus espaços para exibição de filmes 
alternativos? E espaços para experimen-
tações? Grandes mostras e festivais de 
cinema? Pois bem, é difícil, mas não im-
possível. Por inúmeras ocasiões, a capital 
mineira esteve à beira do ostracismo ci-
nematográfico, seja através de autoridade 
repressiva, seja por politicagem, interesses 
econômicos ou mesmo pelo desconhe-
cimento do público. Em todos esses mo-
mentos, um porto seguro aos amantes da 
sétima arte figurava bem no centro da ci-
dade, no pulmão verde que chamamos de 
Parque Municipal. Incrustado no piso infe-
rior do Palácio das Artes, o Cine Humberto 
Mauro manteve seu conceito inicial, desde 
sua inauguração oficial, em 1978: oferecer 
uma programação alternativa, com filmes 
não exibidos no circuito comercial, os ditos 
“filmes de arte”, seja em super 8, 16 mm, 
preto e branco, 35 mm, além de mostras de 
Embaixadas, de Cinematecas e centros de 
estudos de diversas áreas, como antropo-
logia, educação e cinema.

A ideia deu certo e hoje o espaço é o mais 
importante para exibição cinematográfica 
da capital mineira. Há mais de três déca-
das, abriga projetos já inseridos no circuito 
cultural da cidade, contemplando em suas 
mostras e exibições especiais as mais atu-
ais produções independentes locais, sejam 
curtas-metragens, documentários, anima-
ções ou ficções. Também garante a exibição 
de mostras de cinema clássico, permitindo 
que o público possa apreciar obras antigas 
na magia da sala escura.

Com um amadurecimento técnico e maior 
profissionalização administrativa, é espaço 
para se pensar o cinema; discutir arte, seja 
no café, nos jardins ou nas galerias do Pa-
lácio das Artes; debater a produção e téc-
nicas em palestras e seminários; compre-
ender processos ou aprender novas formas 
do pensar cinematográfico nas oficinas e 
workshops realizados nas salas de aula da 
área de extensão, pertencente ao CEFAR 
– Centro de Formação Artística. Ponto de 
referência e de partida para inúmeros dire-

tores e cineastas, o Cine Humberto Mauro é 
um dos raros espaços que permite a exibi-
ção de trabalhos autorais, projetos muitas 
vezes idealizados em suas poltronas e, dis-
tante da realidade da maioria das grandes 
produções hollywoodianas, baseiam-se 
essencialmente na criatividade para con-
tornar todas as limitações e adversidades 
do fazer cinematográfico.

A história desta sala começa antes mesmo 
de seu espaço físico existir. Em 1972, um 
grupo de amigos, liderados por Wagner 
Corrêa de Araújo, recebeu de presente um 
projetor 16 mm. Como não dispunham de 
espaço próprio, o grupo começou a se reu-
nir no Centro de Informação e Documenta-
ção Artística e Audiovisual (CIDAA) onde 
exibia filmes produzidos em super 8 e 16 
mm. Anos se passaram e esse mesmo líder 
do grupo organizou e fundou a Sala Hum-
berto Mauro, em outubro de 1978.

Atualmente, o espaço destinado ao Cine 
Humberto Mauro é exclusivo e possui pla-
nejamento administrativo e técnico para 
se manter adequado aos mais modernos 
sistemas de som e imagem do mercado, 
bem como para acomodações confortáveis 
e climatização adequada. Mas nem sempre 
foi assim. Da idéia de exibir filmes fora do 
circuito comercial, as primeiras sessões 
foram realizadas de improviso, no Grande 
Teatro do Palácio das Artes e nas demais 
galerias do Centro Cultural, geralmente 
antes das apresentações principais de tea-
tro ou quando as galerias estavam vazias. A 
repercussão dessas exibições (inicialmente 
para 30 pessoas em média) fez o projeto 
ganhar fôlego em outros espaços dentro 
do Palácio das Artes, até conquistar uma 
sala definitiva. E mesmo de posse de uma 
área exclusiva para cinema, as dificuldades 
do espaço se mantiveram no decorrer dos 
anos: problemas de áudio, no ar condicio-
nado e nas acomodações dos espectadores, 
projetores muito antigos. Tudo superado 
com criatividade e perseverança por vários 
diretores que doaram para a História do 
Cinema dedicação e vontade para manter 
viva a proposta cultural da sétima arte.

Histórias para contar sobre o Cine Humber-
to Mauro são infinitas. Propostas para con-
tá-las são muitas. Registros que contam 

parte dessa história são poucos ou quase 
nulos. A necessidade de usar a criatividade 
para manter em atividade o cinema foram 
maiores do que a possibilidade de registrar 
sua trajetória.

Para não perder a memória de um espaço 
tão relevante, é fundamental que as per-
sonalidades que tanto contribuíram para 
sua existência, seus frequentadores, pos-
sam deixar registros e colaborar de alguma 
forma para que cenas inusitadas não se 
percam na individualidade. De posse desse 
ponto de vista, o professor de cinema, ro-
teirista e diretor de produção Ataídes Braga 
reuniu um inédito acervo de informações e 
depoimentos dos mais relevantes direto-
res e personalidades que frequentaram o 
espaço, produzindo uma importante obra 
literária que registra boa parte do histórico 
cinematográfico ali exibido. “Cachoeira de 
Filmes: o Cinema Humberto Mauro como 
espaço de exibição e resistência” é um livro 
documental cujo intuito inicial é resgatar a 
história da sala de cinema mineira, as per-
sonalidades que tanto contribuíram para 
sua formação e seus relatos.

Usando como referência uma frase do 
ilustre patrono Humberto Mauro: ‘Cinema 
é cachoeira’ – devendo ter dinamismo, 
beleza, continuidade eterna –, o trabalho 
de Ataídes Braga propõe uma leitura da 
trajetória da sala de exibição e estimula o 
pensar sobre a produção e exibição cine-
matográficas em Belo Horizonte. Além de 
incentivar a fruição cultural, confirma a 
importância da sétima arte na construção 
de um olhar crítico às formas de se retratar 
o mundo.

Referências Bibliográficas:
BRAGA, Ataídes. O Fim das Coisas. Belo Hori-
zonte: Prefeitura de BH, 1995.
REIS, Glória & AVELLAR, Marcelo Castilho. Pátio 
dos Milagres: 35 anos do Palácio das Artes, um 
retrato. Belo Horizonte: Secretaria de Estado de 
Cultura de Minas Gerais, 2006.

Cláudio Lütkenhaus é Publicitário, Coordenador 
Editorial e diretor da Allgas Comunicação.
Cristina Ribeiro é Psicóloga, Especialista em Ges-
tão Cultural e diretora da Aluarte Gestão e Produ-
ção Cultural.
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Arte da dança,
ensino formal
e licenciatura

de dança:
novas relações

e desafiosAna Cristina C. Pereira

Pela primeira vez na história da Educação 
Brasileira a Dança é introduzida pela Lei de 
Diretrizes e Bases de 1996, como conteúdo 
de arte a ser desenvolvido no ensino for-
mal. Reafirmando esta proposta, temos os 
Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs 
(1977), volume n.º 6 de Arte, enfatizando 
de maneira clara que a Dança na escola é, 
acima de tudo, Arte, e não mais recurso edu-
cacional, exercício físico, catarse ou terapia, 
servindo de suporte para outras disciplinas. 
Define-se a partir daí que os aspectos ar-
tísticos da Dança são do domínio da Arte e 
devem ser considerados como um conjunto 
organizado de conhecimentos que exige um 
tipo de substância e rigor intelectual. 

Este fato contribuiu para que a Dança fosse 
reconhecida como forma de conhecimento, 
linguagem artística e componente curricu-
lar, com seus conhecimentos específicos, 
nos quais o corpo, essencialmente, se insere 
como eixo de conhecimento e investigação. 
Nesta nova concepção de ensino de dança, 
o corpo passa a ser visto como o locus de 
percepção, de construção do conhecimento 
e de expressão. A Dança agora passa a de-
sempenhar um papel importante na edu-
cação de nossos corpos, pois a experiência 
motora permite observar e analisar as ações 
humanas, propiciando o desenvolvimento 
expressivo, criativo e estético oferecendo 
subsídios para melhor compreendermos, 
desvelarmos e transformarmos as relações 
que se estabelecem entre Corpo, Dança, 
Sociedade e Cultura. A importância destes 
documentos, LDB e PCNs, é incontestável, 
mas por outro lado, sabemos que as mudan-
ças no sistema educacional, não acontecem 
apenas por decreto, e sim, após um processo 
complexo, principalmente no ensino da Arte 
da Dança que possui uma história muito re-
cente no Brasil.

Neste novo cenário surgem desafios, en-
tre eles uma nova demanda de formação 
e capacitação de professores capazes de 
trabalhar a Dança de maneira contínua e 
sistematizada na escola formal, isto é, pro-
fessores especializados. Isto porque nestes 
documentos não são apresentadas defini-
ções claras sobre a formação do professor de 
Arte, muito menos de Dança. Qual professor, 
atualmente, colocará em prática o ensino da 
Arte da Dança com seus conhecimentos es-
pecíficos e sua complexidade de conteúdos 
no ensino formal? 

Além de preparar o futuro professor de 
Dança para atuar no ensino superior, cursos 
livres em academias, estúdios e escolas de 
dança, companhias profissionais de dança 
e organizações não governamentais (ONGs), 
as licenciaturas também devem considerar a 
possibilidade destes profissionais atuarem 
no ensino fundamental e ensino médio. 
Para tal, são necessárias transformações sig-
nificativas no âmbito curricular da formação 
docente e na sua relação com a prática da 
Dança nas escolas a fim de efetivar a mu-
dança proposta pelo contexto educacional. 
Na verdade, o que estes profissionais vão en-
contrar é uma realidade muito distante do 
que nos é apresentado na LDB e nos PCNs. 
São as famosas festinhas, nas quais a dança 
é enfocada, na maioria das vezes, na visão 
da escola tradicional. Geralmente é exigido 
de um professor sem formação adequada, 
a montagem de um “número de dança” que 
seja apresentável em datas comemorativas. 
Quase sempre, temos um trabalho em que 
a Dança na escola acaba sendo, em vez de 
conteúdo curricular, um show. Dos alunos é 
exigido que reproduzam movimentos sem 
que se considere a idade, a maturação mo-
tora, possibilidades de movimento e a par-
ticipação dos mesmos no processo criativo. 
Não há um trabalho sistematizado que ga-
ranta a vivência da dança como um espaço 

formativo lúdico visando o próprio aluno e 
que deveria anteceder o momento em que 
o foco passa ser o entretenimento e o pú-
blico. Como resultado deste trabalho equi-
vocado, surgem vários coelhinhos, índios, 
flores, baianinhas, melindrosas dançando 
unicamente para agradar pais, professores 
e a direção da escola. Deste modo, saberes 
superficiais e até equivocados sobre o mun-
do da dança são reproduzidos no ambiente 
da escola, sustentados por uma visão disci-
plinadora do corpo refletindo a falta de um 
profissional com formação específica para 
desenvolver este trabalho. 

Para reverter este quadro, devemos realizar 
na licenciatura de dança uma formação coe-
rente com a nova proposta do ensino da Arte 
da Dança no contexto escolar, capacitando os 
profissionais para agirem pedagogicamen-
te, garantindo-lhes uma sólida experiência 
artístico-pedagógica em dança e um conhe-
cimento que envolva o fazer e o pensar a 
Dança, evitando que haja a dissociação entre 
o artístico e o educacional. Outro aspecto im-
portante é que a inclusão da Dança no ensino 
formal de Arte, passa a requerer das políticas 
educacionais, que sejam disponibilizadas va-
gas para a contratação do professor de dança 
para o sistema formal de ensino para que fa-
çam parte do quadro de docentes das escolas. 

Mais uma vez, como em toda reforma edu-
cacional, o bom resultado dessa proposta 
depende de uma ação integrada de todos os 
setores envolvidos. Talvez este seja o maior 
desafio para que a Arte da Dança, Ensino 
Formal e Licenciatura de Dança, a partir de 
novas relações, possam garantir aos alunos 
o acesso as Artes. Afinal, uma das principais 
funções da escola é preservar este patrimô-
nio cultural e dá-lo a conhecer.

Ana Cristina C. Pereira é bailarina, pedagoga e profes-
sora do Curso de Licenciatura de Dança da UFMG.

O MELHOR DA MÚSICA BRASILEIRA NA INTERNET

WWW.CLUBEDEJAZZ.COM.BR
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Uma conversa 
sobre design, 
política e 
interesse 
público
Entrevista com
Natacha Rena,
realizada em em
14 de março de 2011

Diogo Carvalho

Letras: Considerando esse momento, próximo 
ao início das atividades do Seminário Interna-
cional de Design e Política, qual a importância 
desse evento que congrega pensadores e ati-
vistas do Brasil, da América do Norte e espe-
cialmente da America Latina? Que diálogos e 
trocas você espera com esses encontros?
Natacha Rena: O convite para fazer a curado-
ria deste Seminário surgiu a partir da realização 
de mesas redondas com o tema Design Social 
durante as duas últimas Mostras de Design do 
Café com Letras. Este ano, tivemos o projeto da 
Mostra aprovado na Lei Municipal de Incentivo 
à Cultura, daí pudemos vislumbrar um evento 
maior que reunisse pensadores de áreas diver-
sas e nos forçasse a pensar o design social ou 
político num contexto mais amplo, atravessan-
do o artesanato urbano, a arte e a tecnologia. 
Daí, decidimos abordar também o design 
inserido num contexto de globalização e das 
questões urbanas, até mesmo vislumbrando 
a possibilidade de pensá-lo como ferramenta 
de políticas públicas. Por isto pessoas como: 
Saskia Sassen, Peter Pàl Pelbart, Nelson Brissac 
e Giselle Beiguelman, abrindo as mesas com 
palestras que vão entrelaçar, de alguma ma-
neira, os campos diversos da filosofia, da arte, 
da sociologia, do urbanismo, para além do uni-
verso restrito do design, foram fundamentais. 
Também os mediadores, Rita Velloso, Christian 
Ullmann, Eduardo de Jesus e Lucas Bambozzi, 
são pensadores brasileiros importantes em 
áreas específicas. Quase todos os participantes, 
incluindo os artistas, designers e arquitetos que 
irão apresentar os seus trabalhos, são professo-
res universitários e, visivelmente, tentam atuar 
em áreas que envolvem a sociedade como um 
todo.  Vou ser muito sincera, até agora eu não 
acredito que conseguimos colocar tanta gente 
bacana para pensar o lugar do Design numa 
tacada só. Vai ser denso.

E para manter a coerência com a nossa ideia de 
produção de conhecimento e troca de experi-
ências à longo parazo, que é necessário para 
que o campo do design possa tomar novos 
rumos, a estrutura do Seminário que foi pen-
sada articulada diretamente com workshops 
na semana seguinte, nos quais os artistas, 
designers e arquitetos convidados irão realizar 
as atividades com alunos das universidades 
e profissionais interessados juntamente com 
pessoas de duas comunidades pertencentes à 
Região Metropolitana de Belo Horizonte: Aglo-
merado da Serra e Jardim Canadá. Decidimos 
por estes locais porque já temos contato com a 
comunidade e com os parceiros que possuem 
espaços com infraestrutura para e realização 
deste tipo de trabalho. No Aglomerado da Ser-
ra existe um Programa de Extensão da Univer-
sidade FUMEC coordenado por mim e por um 
ex-aluno Bruno Oliveira, ASAS (ARTESANATO 
SOLIDÁRIO NO AGLOMERADO DA SERRA). Este 
projeto, que acaba de se tornar programa na 
Universidade, possuí três núcleos produti-
vos: asas_aglomeradas, asas_modalage e 
asas_bambu. No aglomeradas temos uma ofi-
cina de estamparia; no modalage trabalhamos 
com capacitação da comunidade em produção 
de moda e costura experimental; no bambu 
possuímos uma oficina para beneficiamento 
e criação de mobiliário em bambu. Estes três 
grupos já estão iniciando um trabalho em con-
junto no intuito de formar uma rede produtiva 

na favela, de modo que temos muitos alunos 
e artesãos da comunidade envolvidos e isto 
facilita a integração dos oficineiros de fora, dos 
alunos e das pessoas da comunidade. Três dos 
workshops irão acontecer por lá: o dos colom-
bianos CAMILO MARTINEZ e GABRIEL ZEA, do 
também colombiano ALEJANDRO ARAQUE, 
e da belorizontina residente em Londres Ana 
Paola Araújo. Os três workshops pretendem de-
senvolver ações para dar visibilidade e voz aos 
moradores da favela da Serra, que, apesar de 
ocupar boa parte da visão que temos da Serra 
do Curral, e ser vizinha de bairros com mora-
dores de alta renda, é paraticamente invisível 
“aqui do asfalto”. É incrível como que, quando 
em sala de aula (dou aulas na FUMEC e na 
UFMG) eu pergunto para os alunos quem já foi 
a uma favela, menos de 5% respondem positi-
vamente. E isto é uma grande contradição, se 
imaginarmos que, segundo Mike Davis, numa 
média em países subdesenvolvidos ou em de-
senvolvimento, as metrópoles possuem 78% 
do seu território ocupado por favelas. O ensino 
universitário e o conhecimento que a popula-
ção em geral possui na cidade dita formal é, em 
geral, atravessado por uma visão preconceituo-
sa do que seja uma favela: lugar sujo, bagunça-
do e violento. Acontece que quando pergunto 
para estes mesmos alunos onde moram as pes-
soas que trabalham dentro da casa deles todos 
os dias (motoristas, empregadas domesticas, 
etc), eles dizem que é em regiões de favela. 
Há um desconhecimento de uma situação de 
vida que faz parte da nossa sociedade, para 
não dizer das nossas próprias casas, e que não 
queremos ver, conhecer ou entender. No caso 
destes workshops, que serão realizados dentro 
do Seminário, envolvendo alunos universitários 
e comunidade, acaba por ser uma experiência 
rica para as duas partes. Além das atividades 
serem de valorização desse território e das suas 
formas de vida, também vai possibilitar o início 
de outras atividades, que podem ser, inclusive, 
de parcerias futuras, até mesmo internacionais, 
gerando tecnologia social, mesmo que em 
pequena escala. Tanto Gabriel e Camilo do Ner-
dbots, quanto o Alexandro Araque, possuem 
um grande knowhow em ações artísticas nas 
favelas e comunidades rurais colombianas, 
envolvendo diretamente a comunidade e não 
somente a utilizando como laboratório. Aliás, o 
que é muito comum no universo da extensão 
universitária ou da produção cultural nos dias 
atuais no Brasil. Quantos projetos de filmes, 
vídeos, dentre outros, que você já conhece que 
utilizam o tema da pobreza e da violência na 
favela? Inúmeros né? Poisé, mas projetos para 
capacitar estas pessoas para que tenham me-
lhores condições no mercado de trabalho, ou 
um aumento de sua autoestima, são raros. 

Para mim, realizar militância política através 
do design é uma grande possibilidade para o 
profissional  que quer fazer o que gosta, que é: 
trabalhar com a criatividade e ao mesmo tem-
po realizar  ações que auxiliem uma população, 
sem acesso a este universo específico da arte e 
do design, a produzir conhecimentos que pos-
sam transformar a vida delas e dos designers 
conseqüentemente. 

Já os workshops que irão acontcer no Jardim 
Canadá serão realizados em parceria com o 
JA.CA (no qual sou coordenadora de proje-
tos socioambientais). A Chica que é diretora 
deste centro de arte e tecnologia e residên-

cia artística, está totalmente envolvida em 
projetos que incentivem a participação da 
comunidade nos eventos de toda natureza 
que acontecem no espaço. O próprio edital 
para residência artística do JA.CA já solicita 
que os projetos se relacionem com o lugar ou 
a comunidade de alguma maneira. Como es-
tamos preparando um projeto para criar uma 
marcenaria chamada mar.ca, que também é 
um dos projetos de extensão que coordeno 
com a Professora da UFMG Juliana Torres, e já 
temos uma infraestrutura razoável resultado 
de recentes parcerias com artistas da região 
que irão emprestar os ateliers, equipamentos 
e mesmo funcionários para acompanhar as 
oficinas, estamos neste momento contactan-
do as 3 associações de moradores para organi-
zarmos os workshops que serão ministrados: 
pelo JAVIER BARILARO, também argentino 
e um dos fundadores do grupo ELOÍSA CAR-
TONERA, e um outro workshop que sera rea-
lizado em parceria com uma das disciplinas 
que ministramos na UFMG (eu e Juliana) de 
projetos sociambientais, que é um dos arqui-
tetos do grupo colombiano Oficina Informal, 
ANTONIO YEMAIL. Mais uma vez, estes dois 
workshops irão possibilitar troca de conheci-
mento e início de parcerias de longo parazo. 
Todos os nossos convidados possuem uma 
atuação acadêmica e também uma atuação 
em projetos sociais e políticos, no sentido de 
estarem envolvidos com projetos atuando em 
comunidades. Um exemplo do quanto esta 
troca pode ser potente, é que estamos já em 
contato com o Antonio e ele está participando 
da disciplina, envolvendo alunos do projeto 
de extensão mar.ca, dentre outros interessa-
dos. Ele já está nos orientando nos temas para 
mapeamento da região no sentido de coletar 
dados para definirmos, antes da chegada dele 
ao Brasil, qual será a área e o tipo de atuação 
no bairro. Esta intervenção, deverá acontecer 
em escala real na própria comunidade e pre-
tende suscitar a ideia de que é possível uma 
inteligência coletiva para desenvolvimento 
de projetos sem projetos, planos e desenhos 
prévios. Como a nossa atuação no Jardim 
Canadá pressupõe a utilização dos resíduos 
das marcenarias locais, também já estamos 
coletando, juntamente com alunos bolsistas 
do projeto de extensão, um mapeamento dos 
resíduos e uma prévia coleta deste material 
que vai ser utilizado como base para a inter-
venção urbana no próprio lugar. 

Tudo isto me faz pensar que é possível criarmos 
formas de atuar enquanto designers e arquite-
tos, dentro de um conceito no qual profissionais 
devem agenciar situações que são gratificantes 
para o território, para a comunidade local e 
para alunos e profissionais envolvidos no pro-
cesso. É claro que está em jogo a ideia tradicio-
nal de que o designer precisa, necessariamen-
te, trabalhar com projetos autorais e assinados. 
Nestes projetos que estamos trazendo para a 
realização dos workshops da Mostra de Design, 
está embutida uma ideia de autoria coletiva e 
colaborativa, na troca de conhecimento entre 
atores pertencentes a realidades díspares. 

Letras: Quando é que a atividade do designer, 
ou a própria disciplina design, torna-se políti-
ca?
Natacha Rena: São muitas as maneiras de 
atuação política do designer. Vou citar aqui 
apenas algumas que me vêm à cabeça... 
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Podemos pensar o design como forma de atuação 
política desde quando se escolhe trabalhar com 
projetos, que de alguma forma melhorem significa-
tivamente a vida das pessoas, até mesmo quando 
apenas realizamos o agenciamento para capacitar 
grupos pertencentes a comunidades em estado de 
vulnerabilidade social. 

No primeiro caso, poderíamos exemplificar com pro-
dutos que são gerados focando no auxílio a ativida-
des que necessitam de equipamentos e instrumentos 
especiais para que sejam realizadas: mobiliário hos-
pitalar, para portadores de necessidades especiais, 
para grávidas... até mesmo se pensarmos que pou-
co se investe no Brasil em produtos para o universo 
infantil que tenham escala e linguagem compatível 
com outros universos que não a do usuário adulto 
convencional.  

No segundo caso, é cada vez mais claro que há espaço 
para o designer trabalhar em capacitação de pessoas 
que necessitam aprender ofícios e metodologias de 
projeto para produzir objetos de design artesanal 
para o mercado de consumidores cada vez mais pre-
ocupados em consumir com responsabilidade. Tra-
balhar nesta área requer um engajamento político e 
social, além de solicitar do designer uma capacidade 
de gerenciar projetos complexos envolvendo pessoas 
de níveis sociais e de formação muito diversos com 
intuito de desenvolver produtos com características 
singulares e com alto valor agregado, exatamente 
por se tratar da concepção e produção de objetos 
sociambientais.

Tem o trabalho que é exemplar do arquiteto Shigeru 
Ban que produz uma pesquisa acadêmica que en-
volve projetos de extensão nos quais seus alunos 
vão a campo durante o semestre letivo construir 
ou reconstruir abrigos em locais que passaram por 
catástrofes ambientais...

Eu citei apenas algumas possibilidades, mas exis-
tem muitas outras. Sempre penso também no que 
o Droog (aquela cooperativa em Amsterdã) faz. A 
escola holandesa de design que acaba sendo quase 
toda influenciada pela Academy Design, possui uma 
forma de compreensão do papel do designer que 
acho uma das mais interessantes atualmente. Existe 
ali uma ideia de que os produtos podem ser gerados 
a partir de procedimentos mais experimentais e vol-
tados para a observação do cotidiano, e conseqüen-
temente, para a criação de produtos extremamente 
inventivos, não só do ponto de vista estético, mas 
também do ponto de vista funcional, do seu uso. 
Há uma invenção bastante concentrada de produtos 
que partem de objetos e resíduos, utilizando estra-
tégias de simples deslocamento e reutilização de 
coisas que normalmente seriam jogadas fora. Eles 
também costumam incentivar a produção de utili-
tários que antes não existiam, exatamente porque 
observam formas cotidianas de uso do espaço atre-
ladas a soluções ainda não criadas para que se tenha 
mais conforto na ação. Isto também é só um exem-
plo de uma nova condição para o design, que ele seja 
atrelado às reais necessidades e não somente para a 
produção de coisas que tenham uma “cara nova” ou 
uma “linguagem incomum”. Penso que, não é só na 
arquitetura que os holandeses levam o seu parag-
matismo ao extremo, os designers também atuam 
dentro de uma lógica similar. 

Resumindo a pergunta, acredito na possibilidade 
da produção de um design no campo mais político, 
adotando um sentido mais ético e abandonando 
uma produção do que chamo de “desenhite”, como é 
o caso do design italiano. Designers mais interessa-

dos na criação de objetos com uma função necessária 
atrelada à escolha de materiais de forma ambiental-
mente correta.

Letras: Nós associamos política ao poder exercido 
por aqueles nas instâncias governamentais e à di-
nâmica entre organizações públicas e privadas, mas 
é interessante observar que o filósofo francês Michel 
Foucault descreve poder como algo distribuído e oni-
presente - incorporado em nossas vidas diárias. Os es-
paços que habitamos, as ferramentas que utilizamos 
e os sistemas que interagem com todos são mediadas 
pelo design, e assim o design funciona como parte 
desse poder. Como poderia ser uma prática política 
por entre as restrições e necessidades do sistema? 
Natacha Rena: O problema é que este sistema, que 
é o do capital, é baseado no consumo e no descarte 
rápido. A ideia do capitalismo flexível pressupõe um 
consumo acelerado e, portanto, uma busca frenética 
pela novidade. O próprio conceito de obsolescência 
programada já é uma aberração se pensarmos socio-
ambientalmente, mas ele existe e é justificado pela 
necessidade de se ter um mercado dinâmico que 
vai, inclusive, empregar mais pessoas e gerar melhor 
qualidade de vida para todos. É claro que isto é uma 
grande contradição. Sabemos dos problemas am-
bientais que o planeta vem sofrendo. Além disso, esta 
disseminação do consumo vertiginoso e da produção 
em grande escala atrelada à ideia de desenvolvimen-
to é uma grande falácia. Desenvolvimento do que? 
Quem lucra com isto? Sabemos que a aceleração da 
produção capitalista acelera a produção da pobre-
za, já que o lucro se acumula sempre nas mãos de 
poucos. Então, quando se é designer, que a princípio 
deveria produzir design industrial, para ser produzido 
em larga escala por grandes empresas, e tem uma 
consciência política desse jogo perverso do capital, 
é preciso parar para pensar nas possíveis saídas para 
o designer que quer ser engajado e militante na so-
ciedade. Com o que trabalhar? Como trabalhar? Para 
quem criar? Por quais processos o produto que você 
inventou vai passar? Quem lucra com isto e como? 

Eu realmente não consigo conceber que escolas de 
design não toquem frontalmente neste assunto, 
principalmente em se tratando de escolas brasilei-
ras, incluídas na realidade de um país em eterno 
“desenvolvimento”. Não entendo como as diretrizes 
dos currículos de cursos de design são, em geral, fo-
cadas na criação despolitizada de produtos para este 
mercado capitalista que acabamos de desenhar. O 
que interessa é sempre a tecnologia ou a arte (que 
vai conferir beleza e inovação ao produto).  Eu, como 
uma pessoa otimista, consigo vislumbrar algumas 
maneiras de utilizar deste sistema do desejo do novo, 
para realizar projetos, ou sociais ou ambientais, ou 
ambos, nos quais comunidades excluídas do pro-
cesso possam lidar em equipe com designers e pro-
duzir coleções dentro de um sistema cooperativado, 
onde todos saem ganhando. Acredito numa contra-
-perversidade, se é que seja possível pensar neste 
conceito, e incentivar projetos que gerem produtos 
para consumidores que querem adquirir produtos 
sociambientalmente corretos, mesmo que estes 
estejam apenas seguindo uma moda de consumir 
desta maneira. Acho importante que o designer aju-
de estas cooperativas no sentido de ensinar técnicas 
criativas e produtivas para agregar valor aos produtos 
e vendê-los com uma margem de lucro maior, mas 
um lucro distribuído e não acumulado. Não gosto da 
ideia de que não conseguiremos uma outra opção a 
curto prazo para este jeito de viver totalmente vincu-
lado ao capital, é aterrorizante sabermos que ele está 
em tudo, inclusive atravessando nossas relações mais 
pessoais, mas, sinceramente, adoro a ideia de poder-
mos utilizar deste sistema para produzir conforto, co-

nhecimento, melhores condições de vida para quem 
não teve nem nunca teria acesso se não fossem pro-
jetos que os incluam.

Na verdade, atualmente, estamos trabalhando no 
sentido de transformar o nosso conhecimento ad-
quirido em metodologia reaplicável, geração de tec-
nologia social que possa ser reproduzida de maneira 
adaptada a outras realidades. Penso o design atre-
lado à capacitação destas comunidades como uma 
possível ferramenta para fomentar políticas públicas 
nesta área.

Letras: O design tradicionalmente é feito por espe-
cialistas para usuários. De algumas décadas para cá, 
tem-se visto, em um grande número de setores, o 
design sendo feito com e pelos usuários, desviando 
das prioridades do sistema, das instituições e organi-
zações. Nesse contexto, o designer está se tornando o 
facilitador, o agenciador, ao invés do ditador do que 
as pessoas querem fazer. Nesse sentido, é possível 
dizer que o design centrado no usuário é uma posi-
ção política. Contudo, o caráter político do design se 
resume em permitir uma outra forma de participação 
das pessoas no processo de criação e fabricação ou há 
outras possibilidades no horizonte da disciplina?
Natacha Rena: É isto que venho tentando dizer... o 
designer como agenciador, mediador de situações, 
mais do que um autor de produtos geniais. Sempre 
fui consumidora de design, não tenho nada contra 
um belo produto assinado. Mas, penso que devem 
existir outras possibilidades de atuação profissional 
como as que vim descrevendo acima. E existem mui-
tas outras...

Esta ideia da customização ou da adaptação ou reu-
tilização de produtos, esta ideia do deslocamento 
que o usuário comum agencia, é muito interessan-
te. É preciso acreditar que há uma inteligência no 
homem comum. Que o designer, o artista, o arqui-
teto, não são detentores de um instrumental que os 
torna melhores do que outros para criar. Claro que 
se pensarmos o design dentro da lógica do design 
industrial, é necessário um corpo de conhecimentos 
que pessoas comuns, em geral, não possuem. Tem 
toda uma lógica embutida na intenção de produzir 
em série e barato que é apreendida nas academias, 
nos cursos de engenharia de produção, etc. Mas, se 
pensarmos na produção de objetos e ações criativas 
na vida cotidiana, todos nós somos inventores. E diria 
mais, os favelados e excluídos são os mais criativos. 
Utilizam procedimentos que são mais táticos e menos 
estratégicos. Há uma produção inteligente a partir de 
uma necessidade imediata que dispensa o planeja-
mento por desenhos. E esta é uma das metodologias 
utilizadas pelo pessoal da Academy Design que citei 
anteriormente.

No Brasil temos uma produção informal de design 
enorme, em alguns locais chega a ser mais de 50% 
da produção num determinado mercado. Este dado 
não pode ser ignorado, muito menos dentro das uni-
versidades. Temos que criar metodologias para traba-
lharmos com comunidades produtoras de artesanato, 
por exemplo.

Dentro deste contexto, eu e a Cássia Macieira, realiza-
mos uma pesquisa em 2006 denominada Táticas de 
Sobrevivência, na qual nós duas mais 5 alunos (de-
sign de interiores, produto, gráfico, moda e arquitetu-
ra) levantamos com ensaios fotográficos e desenhos 
mais de 30 barracos na favelinha Ponta Porã. Foi uma 
experiência incrível para todos. A ideia era realizar 
um catálogo de inventos que encontrávamos e uti-
lizarmos esta pesquisa para mostrar aos alunos que 
a capacidade de invenção e de criação não era espe-

cífica de artistas e designers, mas uma característica 
também do homem comum. Algum tempo depois 
começamos a perceber que precisávamos ir mais 
fundo nesta ideia de trabalhar com comunidades. 
Aquele levantamento era paraticamente o que recri-
minamos hoje, utilizar a favela, a comunidade local, 
como laboratório. Aos poucos decidimos que iríamos 
atuar na comunidade e fazer com que esta criativida-
de se tornasse algo rentável e também estimulante 
na vida deles... e é isto que estamos fazendo hoje na 
favela da Serra com o ASAS.

Letras: É possível identificar congruências entre o 
design considerado inovador, ou avant garde, e o 
que estamos chamando de design político? O design 
político, ou crítico, pode ser associado à vertente do 
design sustentável?
Natacha Rena: Eu nem ia começar a citar Flusser 
aqui, mas acaba sendo fundamental. Em um texto 
sobre a palavra design, ele vai deixando evidente o 
quanto o designer é produtor de astúcias e enganos, é 
um conspirador malicioso que engendra armadilhas 
e vai transformando a matéria inserindo um produto 
no campo da cultura e que cada vez se valoriza mais 
não a função da caneta de escrever, mas o desenho 
dela, o que agrega valor, a forma e não a sua fun-
ção. Percebe-se que o design vai dotando os objetos 
de uma imagem desejada para ser consumida pelo 
simples fato de que é novo ou belo, compara-se Mo-
leskines e canetas Parker por desejo de consumir uma 
marca, e não pelo simples fato de poder ter papel e 
caneta para escrever e desenhar. 

Daí quando é politicamente correto criar produtos 
socialmente corretos, o fato de ser sustentável é 
fundamental. Já que nossa cultura contemporânea 
adota esta postura ecologicamente correta como 
algo de valor, todo mundo vai tentando se adaptar a 
esta nova situação e vai desenvolvendo objetos com 
este valor que agrega mais valor ao produto... É qua-
se que somente mais uma estratégia de marketing. 
Muitas vezes acabamos por descobrir que produtos 
são divulgados por serem sustentáveis, por exemplo, 
porque reutilizam resíduos, mas ao mesmo tempo, 
seu processo é super oneroso, financeiramente e 
ambientalmente. Taí mais uma trapaça. O designer 
é, com certeza, um grande ator nesta lógica perversa 
do capital. É preciso um posicionamento crítico cons-
tante. Isto sem falar que os produtos socioambientais 
são mais caros, e que as camadas com menor poder 
aquisitivo não conseguem consumir. Este universo é 
composto por uma vertiginosa teia de contradições. 
É preciso estar atento.

Letras: Mesmo com a crescente sensibilização para 
o impacto político do produto, do desenho industrial, 
das artes e da arquitetura, as respectivas instituições 
de ensino raramente tocam no assunto “política”, e 
para a maioria das pessoas esse tipo de trabalho críti-
co está fora de alcance. Como você vê a atual posição 
dessas escolas? Há tendências de mudança? 
Natacha Rena: Não sei se há uma tendência de 
mudança... só sei que os cursos de arquitetura e 
de design estão dentro do da área chamada Ciên-
cias Sociais Aplicadas... acho que as pessoas nem 
param para pensar nisto. Eu estou tentando fazer 
a minha parte... e vou cutucando todos à minha 
volta para tentar incluir mais pessoas interessan-
tes nesta jornada.

Natacha Rena é arquiteta, urbanista e designer, doutora em 
comunicação e semiótica pela PUC-SP, professora da Uni-
versidade FUMEC e da UFMG, Coordenadora Geral do pro-
jeto ASAS e do Seminário Internacional de Design e Política 
(2011), 1° lugar na categoria ação sócio-ambiental do 2° 
Prêmio Objeto Brasileiro.
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O tratamento da questão cultural como um 
fenômeno econômico pode ser considerado 
mais recente dado que a formalização da 
teoria econômica inicia-se a partir do fim 
do século XVIII. Economistas clássicos como 
Adam Smith e David Ricardo, não entendiam 
a cultura, como um setor econômico, ou seja, 
capaz de gerar emprego e renda. Alfred Mar-
shall, em 1819, em seus Principles of Econo-
mics afirmava que “[era] impossível avaliar 
objetos como quadros dos mestres ou as 
moedas raras; eles são objetos únicos em seu 
gênero, não têm iguais nem concorrentes” 
(MARSHALL apud BENHAMOU, 2007, p. 15).

O termo cultura como entendido de maneira 
geral pode ser muito abrangente, e seu con-
ceito apresenta questões intangíveis, como 
valores e ações, dessa forma é consenso entre 
os economistas, como se pode perceber pelas 
obras no tema, delimitar o estudo da cultura 
às suas manifestações, como as artes, cinema 
e manifestações populares.

A análise econômica da cultura, para Benha-
mou (2007, p.18), se deve a três fatores: “[o] 
surgimento de uma propensão a gerar fluxos 
de renda ou de emprego, a necessidade de 
avaliação das decisões culturais e, no plano 
teórico, a evolução da economia política”.

Uma importante questão que deve ser consi-
derada é o papel da cultura no âmbito regio-
nal, ou seja, como esse setor pode contribuir 
para o desenvolvimento regional. Segundo 
Diniz (2009) a produção e o consumo de bens 
artístico-culturais induzem ao desenvolvi-
mento regional visto que há efeitos diretos e 
indiretos. O primeiro efeito está relacionado 
à geração de emprego e renda e à atração 
de firmas e trabalhadores para a região. Os 
efeitos indiretos estão relacionados à produ-
ção de bens intangíveis que estão ligados à 
identidade da região. 

O IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – desenvolve desde 1999 a Pes-
quisa de Informações Básicas Municipais 
– MUNIC – que tem por objetivo fazer um 
levantamento pormenorizado de informa-
ções municipais, como estrutura, dinâmica, 
funcionamento das instituições, etc. A MUNIC 
de 2006 trouxe consigo um suplemento que 
mapeia a atividade cultural nos municípios 
brasileiros, e a partir dessas informações foi 
possível construir um índice de Potencial de 
Desenvolvimento das Atividades Culturais, 
PDAC, para as microrregiões de Minas Gerais.1 

O índice PDAC ficou composto por três fato-
res que captam diferentes questões referen-
tes às atividades culturais. O primeiro fator 
foi denominado de “Atividades e Estrutura 
Cultural” representando as atividades cul-
turais desenvolvidas na região e a estrutura 
existente. Ele é composto por variáveis como 
a existência de turismo cultural, concursos 
culturais, festivais, feiras culturais, exposi-
ções, grupos artísticos, jornais impressos, bi-
bliotecas públicas, museus, centros culturais 
e cinemas. 

O segundo fator foi denominado “Meios de 
Acesso à Cultura” e representa questões re-
lacionadas ao acesso das pessoas à cultura 
em geral. Ele é composto por variáveis como 
existência de rádios FM e comunitárias, TVs 
e internet. O terceiro fator, por sua vez, foi 
denominado “Gestão Cultural”, e é relativo ao 
tratamento da cultura pelos órgãos compe-
tentes, sendo composto por variáveis como: 
funcionários com ensino fundamental, mé-
dio, superior e com pós graduação. 

Para uma análise intuitiva do índice PDAC, 
tomou-se o menor como 0% e o maior como 
100% e os demais foram classificados por in-
terpolação. Portanto, o PDAC está classificado 
em sete categorias: Extremamente Baixo 
(0% - 10%), Muito Baixo (10% - 26%), Baixo 
(26% - 42%), Médio (42% - 58%), Alto (58% 
- 74%), Muito Alto (74% - 90%) e Extrema-
mente Alto (90% - 100%).

Algumas particularidades dos fatores que for-
marão o Potencial de Desenvolvimento das 
Atividades Culturais são possíveis de serem 
inferidas: a) com em relação ao fator 1 há uma 
concentração dos resultados nas categorias 
inferiores. Tomando por base as variáveis que 
constituem este fator, é possível afirmar que 
não há um espraiamento bastante heterogê-
neo dos equipamentos culturais pelo Estado, 
tais como: museus; teatros, cinemas, centros 
culturais, dentre outros.

Já o fator 2 é aquele que se mostra como o de 
maior concentração nas categorias superiores, 
ou seja, aquelas acima da média, e em termos 
de dispersão espacial é o fator que apresenta 
os resultados mais homogêneos para o esta-
do. Assim, ao observar as variáveis que cons-
tituem este fator é possível afirmar que estas 
são mais acessíveis a todas as microrregiões 
do Estado. Em outras palavras, com o aumen-
to da renda da população e os movimentos de 
classes de renda no país, itens como acesso à 
internet e TV ficaram mais disponíveis e, por-
tanto, tornaram o acesso a atividades cultu-
rais mais homogêneos no Estado. 

No que tange ao fator 3, relativo à gestão 
cultural, o caráter homogêneo nas categorias 
inferiores é retrato da estrutura ainda hete-
rogênea do setor. Isso é explicado por ser um 
setor, em termos de organização formal e ad-
ministração pública ainda muito incipiente. 
Assim sendo, verifica-se o destaque para o fa-
tor em microrregiões com maior participação 
no PIB, por exemplo. 

Os resultados obtidos apontam para um baixo 
valor dos PDACs calculados. Das 66 microrre-
giões, apenas duas possuem um PDAC maior 
que 50%. Das demais, 51 possuem um PDAC 
abaixo de 25%, e as outras 11 microrregiões 
apresentam PDACs entre 25% e 50%.  De for-
ma mais detalhada, 17 microrregiões têm um 
Potencial Extremamente Baixo, sendo que 
dessas a maioria está nas regiões do Jequiti-
nhonha e Norte de Minas. 36 microrregiões, 
mais da metade, possuem um Potencial Mui-
to Baixo. 11 delas apresentam um Potencial 
Baixo. Ou seja, 64 das 66 microrregiões apre-
sentam baixos Potenciais de Desenvolvimen-
to das Atividades Culturais. Das outras, uma 

apresenta Potencial Alto, Juiz de Fora, e uma 
possui Potencial Extremamente Alto, Belo 
Horizonte.

As microrregiões de Belo Horizonte e Juiz de 
Fora se destacam das demais. No Triangulo 
Mineiro a microrregião de Uberlândia e, no 
Norte de Minas, a região de Montes Claros 
podem ser realçadas das demais. É notório 
também que as mesorregiões do Sul de Mi-
nas, Região Metropolitana e Zona da Mata 
apresentam a maioria das microrregiões com 
valores de PDAC maiores comparativamente 
às demais.  

Uma variável que pode estar relacionada a es-
ses valores dos Potenciais de Desenvolvimento 
das Atividades Culturais é o Produto Interno 
Bruto2. Ao se analisar a correlação entre PDAC 
e PIB encontra-se uma correlação de 76,72%, 
o que pode ser encarado com certa relevância.
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LE GALLO, J., ERTUR, C. Exploratory spatial data 
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Notas:
1	 Minas Gerais foi escolhida por ser o primeiro 
estado do país a ter uma legislação cultural ainda 
que só abrangesse, à época, o chamado patrimô-
nio cultural
2	 Outra variável que poderia estar altamente cor-
relacionada ao PDC é o IDH. A partir do IDH-Muni-
cipal obtido no Atlas de Desenvolvimento Huma-
no do Brasil do PNUD, foram feitos três índices de 
IDH-Microrregional, por média, média ponderada 
e pela cidade que dá o nome à microrregião. O ní-
vel de correlação entre os IDHs e o PDC foi baixo, 
17%, 26% e 35% respectivamente, desta forma 
análises mais profundas não foram feitas.

Amir Borges Ferreira Neto é mestrando em Econo-
mia Aplicada PPGEA/ FE/ UFJF.
Fernando Salgueiro Perobelli é professor do PPGEA/
FE/UFJF e do Departamento de Economia – UFJF. 
Bolsista de Produtividade – CNPq.
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Ruína nos 
corações:

paz e
solidão

em
Uma certa paz, de

Amós Oz

Cláudia Maia 

“Um dia um homem se levanta e muda de 
um lugar para outro. O que ele deixa atrás de 
si fica para trás e só lhe vê as costas.” Assim 
o escritor israelense Amós Oz inicia seu ro-
mance Uma certa paz, publicado em 1982 e 
traduzido recentemente no Brasil pela Com-
panhia das Letras. A narrativa tem como 
tema central a partida do jovem Ionatam Li-
fschitz do kibutz onde nascera e crescera. Os 
kibutzim são comunidades agrícolas judai-
cas que tiveram importante função na cria-
ção do estado de Israel e no fortalecimento 
de sua identidade cultural, tendo fornecido 
líderes intelectuais, políticos e militares ao 
movimento sionista. A formação dessas co-
munidades, denominadas de kibutzim ape-
nas mais tarde, começou por volta de 1880, 
quando se deu a “primeira aliá” – a primeira 
imigração de judeus para a terra que consti-
tuiria, posteriormente, o Estado de Israel. A 
intenção desses primeiros imigrantes judeus 
era trabalhar com a lavoura, atividade que 
caracterizou tais comunidades durante um 
longo tempo. O primeiro kibutz foi criado 
em 1914 e, além do cultivo da terra, prega-
do nos assentamentos anteriores, possuía 
um importante cunho socialista, assim 
como os outros que foram se formando.

A narrativa de Amós Oz apresenta de perto a 
vida em um kibutz na década de 1960, sobre-
tudo nos anos de 1965 e 1967, imediatamente 
anteriores à Guerra dos Seis Dias, da qual Is-
rael saíra vitorioso. O olhar crítico do escritor 
sobre a vida no kibutz advém de sua própria 
experiência: Oz viveu por muitos anos em uma 
dessas comunidades e em Uma certa paz des-
cortina os diferentes pontos de vista de seus 
moradores, menos ou mais ligados ao ideal 
sionista. Ionatam Lifschitz é filho do líder do 
kibutz e está insatisfeito com sua vida monó-
tona e seu casamento infeliz, por isso, decide 
partir para um lugar “onde talvez o tivessem 
esperando”, “um lugar completamente dife-
rente”, “um lugar entre os lugares distantes 
onde tudo é possível e tudo pode acontecer” 
(p. 12). Contudo, sua partida é sempre adiada: 
um serviço por fazer, a cadela que adoece, a 
dificuldade de falar com a esposa. Apenas nas 
últimas páginas da primeira parte do livro é 
que Ionatam parte em busca de outra vida, 
atendendo a um desejo recôndito de sair de 
um lugar onde não se sente feliz, cujos ideais 
para ele não passam de uma ilusão.

Antes de decidir a realmente partir, Ionatam 
conhece Azaria Guitlin, um jovem desconhe-
cido que chega ao kibutz a fim de viver uma 

vida em comunidade, socialista que é. Dono 
de discursos empolados, de grande disposição 
para ajudar e se assimilar e adepto à filosofia de 
Espinosa, Azaria parece o oposto de Ionatam e, 
quando este parte, assume sua mulher Rimona 
e sua casa, criando assim um estranho triângu-
lo amoroso, que permanece até o fim da narra-
tiva. Aos sonhos de Azaria, que ninguém sabe 
ao certo quem realmente é, contrapõe-se a de-
silusão de Ionatam, que por várias vezes apre-
senta àquele a crueldade da vida e da guerra 
em resposta às citações de Espinosa. Rimona, a 
esposa de Ionatam, está aparentemente alheia 
à realidade, a ponto de não ser compreendida 
pelos outros personagens, que a consideram 
esquisita ou mesmo louca. Contudo, é ela 
quem descreve com perspicácia os dois jovens: 
“que um fale só um pouco porque está triste de 
ser como todos e que o outro fale o tempo todo 
porque está triste de ser um pouco diferente. Eu 
os aceito.” (p. 186).

O projeto de Ionatam de abandonar o kibutz 
arrasta-se de forma angustiante por toda 
a primeira parte do livro, intitulada “Inver-
no”. No capítulo nono, o narrador retoma 
várias frases das primeiras páginas, em que 
se anuncia o desejo do jovem. Essa repeti-
ção como que reforça o cerne da narrativa, 
que não está na partida em si ou em suas 
consequências, mas na ansiedade por ela, 
uma ansiedade por mudança. A narrativa 
de Amós Oz se alimenta das experiências 
individuais no kibutz e apresenta o conflito 
entre gerações em um período de incertezas 
políticas. Iulek Lifschitz, pai de Ionatam e 
líder do kibutz, é um homem influente na 
política de Israel e que contribuiu muito, 
junto com sua geração, nas lutas para a 
formação do estado judeu. Contudo, ainda 
que não pareça, também apresenta inquie-
tações e questiona, nostalgicamente, o que 
teria dado errado para que vários dos jovens 
membros da comunidade se dispersassem 
do ideal sionista e da religião. A opinião de 
Iulek sobre a nova geração e sua incerteza 
quanto a uma guerra que se anuncia são 
assim resumidas: “Muitas pessoas diferentes 
e esquisitas [...] esforçando-se para parecer 
um povo. Para se exprimir da mesma manei-
ra. E substituindo sem parar canções antigas 
por canções mais novas. Dando expressão 
oral e escrita a todo tipo de esperanças, 
queixas e saudades como se esse abundante 
palavreado tivesse a força de silenciar essa 
fraca voz interior: por quê, por que se ar-
refece assim o coração cansado?” (p. 125), 
pergunta que exprime a desilusão de muitos 
daqueles que lutaram e ainda lutam pela 
paz em Israel.

Tal arrefecimento também é apresentado na 
longa carta que Iulek escreve a Levi Eshkol, 
primeiro-ministro de Israel na época em que 
é ambientada a narrativa de Oz. Nessa carta, 
Iulek confessa suas inquietações mais íntimas 
e seus temores quanto ao futuro de Israel e 
fala dos maus ventos que sopram no país e 
que parecem querer destruir tudo o que a sua 
geração conquistara: “É a ruína dos corações, 
eu digo. Na cidade. Nas colônias agrícolas. No 
kibutz. E especialmente, é claro, na juventu-
de. O demônio nos pregou uma peça. Como 
uma peste adormecida, trouxemos conosco 
os vírus da diáspora, de lá para cá, e agora, 
ante nossos olhos, cresce e floresce aqui uma 
nova diáspora.” (p. 170-171)

Para Iulek, o que falta à juventude, inclusive 
a seu filho, é a centelha, a chama judaica 
que incendiou sua geração. Contrário à po-
sição do filho e de outros jovens, com seu 
caráter muitas vezes opressivo, Iulek ques-
tiona os ideais de liberdade da nova gera-
ção. Outro personagem, o músico Srulik, 
que substitui Iulek na liderança do kibutz, 
quando este se apresenta bastante doente, 
também reflete sobre esses jovens que estão 
“sempre envoltos em uma insólita tristeza. 
Como se fossem de outra tribo ou de um 
povo estranho” (p. 241). Contudo, diferente 
de Iulek, que não se conforma com o novo 
espírito que assola o kibutz, Srulik procura 
compreender as distintas vozes que ali habi-
tam, registrando suas percepções no relató-
rio que escreve quase todas as noites, e que 
toma muitas páginas da segunda parte do 
livro, intitulada “Primavera”.
   
O romance de Oz trata, portanto, do fato de 
estar dentro ou fora de um determinado lu-
gar, de uma determinada terra. As leituras 
de Srulik sobre a perambulação dos pássa-
ros, frequentemente citadas em seu diário, 
ilustra suas reflexões sobre a navegação 
muitas vezes sem sentido que realizam os 
pássaros e também os homens, uma nave-
gação sem sentido, mas muitas vezes neces-
sária. Uma certa paz é, ainda, um romance 
sobre a solidão e a dor e sobre os diferentes 
modos de lidar com esses sentimentos. Oz 
apresenta uma visão nada idealizada de 
Israel, revelando vários aspectos de sua exis-
tência sempre problemática, em que cada 
um encontra sua maneira de seguir vivendo 
e lutar contra seus demônios, até que che-
gue o “descanso correto”.

Claudia Maia é Doutoranda em Letras: Literatura 
Comparada pela UFMG.

OZ, Amós. Uma certa paz. Tradução de Paulo Geiger. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. 393p.



  29 de Abril .............. sexta 

• EXPOSIÇÃO: TRAPIZONGAS 
Curadoria: Antônio Carlos Figueiredo 
Acervo: Matiz Arte Objeto, futuro Museu do Cotidiano 
Local: Café com Letras 
Abertura: 20h 
Encerramento: 30 de maio, segunda-feira

• SEMINÁRIO INTERNACIONAL  
DESIGN E POLÍTICA 

Palestra de abertura com Saskia Sassen (EUA)  
Horário: das 20h às 22h 
Local: Oi Futuro

  30 de Abril .............. sábado
 
• DESIGN: ARTESANATO URBANO E POLÍTICA 
SEMINÁRIO INTERNACIONAL DESIGN E POLÍTICA 
Local: Oi Futuro 
Horário: das 9h às 12h 
Mediador: Christian Ullmann 
Palestrante 01: Peter Pál Pelbart (Brasil, São Paulo) 
Palestrante 02: Alejandro Sarmiento (Argentina) 
Palestrante 03: Ana Paola Araújo (Inglaterra)

 
• DESIGN: ARTE E POLÍTICA 
SEMINÁRIO INTERNACIONAL DESIGN E POLÍTICA 
Local: Oi Futuro 
Horário: das 14h às 17h 
Mediador: Eduardo de Jesus (Brasil, Belo Horizonte)  
Palestrante 01: Nelson Brissac (Brasil, São Paulo) 
Palestrante 02: Javier Barilaro (Argentina)  
Palestrante 03: Alejandro Araque (Colômbia)

 
• DESIGN: TECNOLOGIA E POLÍTICA 
SEMINÁRIO INTERNACIONAL DESIGN E POLÍTICA 
Local: Oi Futuro 
Horário: das 18h às 21h 
Mediador: Lucas Bambozzi (São Paulo)  
Palestrante 01: Giselle Beiguelman (São Paulo) 
Palestrante 02: Antonio Yemail (Colômbia)  
Palestrante 03: Camilo Martinez + Gabriel Zea (Colômbia) 

  01 de Maio .............. domingo
 
• WORKSHOP: GRAVURA EM  
GRANDES FORMATOS 
Responsável: Rogério Fernandes 
Local: Galeria/Atelier Rogério Fernandes 
Data: Ao longo do mês de maio, uma turma por se-
mana 
Vagas: 15 por turma 
Preço: R$750,00

  02 de Maio .............. segunda
 
• WORKSHOP: ESTAMPANDO A SERRA 
Responsável: Ana Paola Araújo (Brasil/UKA) 
Local: Associação Meninas do Cafezal 
Data: de 2 a 6 de maio 
Número de vagas: 30 (15 para tricô,15 para pintura em cal) 
Preço: Gratuito 
 
• WORKSHOP: PRODUÇÃO DE LIVROS –  
ELOÍSA CARTONERA 
Responsável: Javier Barilaro (Argentina) 
Local: Ja.Ca 
Data: de 2 a 6 de maio 
Número de vagas: 15 
Preço: Gratuito
 
• WORKSHOP: OFICINA INFORMAL 
Responsável: Antonio Yemail (Colômbia) 
Local: Ja.Ca 
Data: de 2 a 6 de maio 
Número de vagas: 15 
Preço: Gratuito

 
• WORKSHOP: VÍDEO DOCUMENTÁRIO 
Responsável: Alejandro Araque Mendoza (Colômbia) 
Local: Ja.Ca. 
Data: de 2 a 6 de maio 
Número de vagas: 15 
Preço: Gratuito
 
• WORKSHOP: AGREGAÇÃO URBANA 
Responsáveis: Camilo Martinez & Gabriel Zea (Colômbia) 
Local: Associação Meninas do Cafezal 
Data: de 2 a 6 de maio 
Número de vagas: 15 
Preço: Gratuito 

  03 de Maio .............. terça
 
• EXPOSIÇÃO: TECELAGENS: ENTRE O ORIENTE E  
O OCIDENTE 
Artista: Natacha Rena 
Local: Marie Camille 
Abertura: 19h 
Encerramento: 30 de maio, sábado

  05 de Maio .............. quinta
 
• LANÇAMENTO DE LIVRO: ATLAS AMBULANTE 
Organizadores: Renata Marquez e Wellington Cançado 
Editora: Instituto Cidades Criativas 
Local: Museu de Artes e Ofícios 
Horário: 19h  
Preço: R$48,00
 
• EXPOSIÇÃO: ATLAS AMBULANTE 
Ambulantes: Antônio Lamas, Osmar Fernandes, Robson 
de Souza, Jefferson Batista, Agnaldo e Marlene 
Figueiredo 
Organizadores: Renata Marquez e Wellington Cançado 
Local: Museu de Artes e Ofícios 
Abertura: 19h 
Encerramento: 05 de junho, domingo

 
  07 de Maio .............. sábado
 
• EXPOSIÇÃO: A INFLUÊNCIA DO JAPÃO  
NO DESIGN 
Artista: Rogério Fernandes 
Local: Galeria/Atelier Rogério 
Abertura: das 11h às 15h (com apresentação da pianista Joana 

Boechet tocando música contemporânea japonesa) 
Encerramento: 11 de junho, sábado
 
• WORKSHOP: ENSAIO DE MODA E CATÁLOGO 
Responsável: Mariana Sucupira, Márcio Rodrigues e Léo 
Café 
Locais: Cupcake e Minas Trend Preview 
Data: De 7 a 22 de maio  
Vagas: 12 
Preço: R$100,00 

  09 de Maio .............. segunda
 
• EXPOSIÇÃO: CONCURSO DE CARTAZES 
Artistas: vencedores do concurso 
Local: Café com Letras 
Abertura: 20h 
Encerramento: 31 de maio, domingo 

• DESIGN, HOJE: IGOR VILAS BOAS  
(CASE COOPERÁRVORE) 

Local: Café com Letras 
Horário: 20h 
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: 
CTP – CENTRO TÉCNICO DE PRODUÇÃO DA 
FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO – GESTÃO  
INSTITUTO CULTURAL SÉRGIO MAGNANI 
Responsável: Tula Barcellos 
Horário: 16h 
Vagas: 30

• EXPOSIÇÃO: FOTOGRAFIA DE MODA 
Artista: Gianfranco Briceño 
Local: Cupcake 
Abertura: das 19h às 22h 
Encerramento: 31 de maio, terça-feira 

10 de Maio .............. terça
 
• DESIGN, HOJE: RAFAEL MAIA 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: MARIE CAMILLE 
Responsável: Leila Haddad 
Horário: 17h 
Vagas: 15

  11 de Maio .............. quarta
 
• EXPOSIÇÃO: BICICLE:  
EXPOSIÇÃO DE BICICLETAS 
Curadoria: Antônio Carlos Figueiredo 
Acervo: Matiz Arte Objeto, futuro Museu do Cotidiano 
Local: Pátio Savassi 
Abertura: 10h 
Encerramento: 25 de maio, quarta-feira
 
• DESIGN, HOJE: VORKO DESIGN 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h

• DESIGN DE PORTAS ABERTAS:  
ESTAÇÃO PRIMEIRA DE DESIGN 
Responsável: Márcia Larica 
Horário: das 9h às 12h 
Vagas: 4 
Ponto de encontro: Café com Letras

• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: GAD (SP), ÍNDIO 
DA COSTA A.U.D.T. (RJ) E A ABEDESIGN 
Local: Oi Futuro 
Palestrantes: Luciano Deos (GAD), Guto Índio (Índio da Costa 

A.U.D.T) e Andréa Medeiros (AbeDesign) 
Horário: 19h30 
Preço: Gratuito 
Vagas: 40

 
  12 de Maio .............. quinta
 
• EXPOSIÇÃO: FAIXAS AQUI - DO ESTÚDIO  
KIDNAP YOUR DESIGNER (BRUXELAS) E  
ACERVO MINI GALERIA 
Artistas: Yannick Falisse, Caroline Dath, Damien Safie 
Curadoria: Angelina Camelo 
Local: Mini Galeria 
Abertura: das 19h às 22h  
Encerramento: 17 de maio, quinta-feira
 
• DESIGN, HOJE: RENATO LOOSE 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: LAB DESIGN 
Responsável: Joana Alves 
Horário: 17h 
Número de participantes:15

  13 de Maio .............. sexta
 
• EXPOSIÇÃO: MINI MÓBILE DESIGN 
Artistas: Angelina Camelo, Clara Valente, DaLata,  
Daniela Schneider, Detono Graffiti, Ganso Soli, Lucas  
Torres, Xerel Alcântra, DGPH, Bruna Canepa (SP),  
Mariana Abasolo (SP), Iamana (SP), Infinitta Design (RJ), 
Vital Lordelo (POA) e Davi Flores (L.A) 
Curadoria: Angelina Camelo 
Local: Praça da Liberdade 
Abertura: das 14h às 22h 
Encerramento: 19 de maio, quinta-feira, às 20h
 
• DESIGN, HOJE: 45 JUJUBAS 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: PLAN B 
Responsável: Daniel Negreiros e Marco Antônio 
Horário: 16h 
Vagas: 15
 
• INTERVENÇÕES URBANAS:  
MINI MÓBILE DESIGN 
Artistas: Angelina Camelo 
Local: Mini Galeria e Praça da Liberdade 
Encerramento: 19 de maio

  14 de Maio .............. sábado
 
• EXPOSIÇÃO: DESIGNOVA -  
MOSTRA DE DESIGN DE PRODUTO 

Artistas: Anderson Horta, Carolina Araújo, Igor Vilas 
Boas, Silvia Araújo, Lotus Design, Panoletos,  
Silvia Xavier, Notus Design, Oficina 80, Renata Moura, 
Sérgio Matos, Walace Barros, Ayrton Mendonça.  
Local: Quina Galeria 
Curadoria: Fred Mendes Teixeira 
Abertura: das 14h às 18h 
Encerramento: 10 de junho, sexta-feira
 
• EXPOSIÇÃO: MOSTRA DOS ALUNOS DO CURSO 
DE DESIGN GRÁFICO DA UEMG 
Local: Desvio 
Curadoria: Ricardo Portilho, Mariana Misk e Daniela Luz 
Abertura: 14h 
Visitação: 16 de maio a 11 de junho, das 14h às 20h
 

REALIZAÇÃO



• PALESTRAS:  
APAIXONADA POR DESIGN 
Palestrante: Renata Martins (Curitiba-PR) 
 

VIVER DE DESIGN 

Palestrante: Sérgio de Matos (João Pessoa-PB) 
Local: Quina Galeria 
Horário: 14h 
Preço: gratuito 
Vagas: 60

  16 de Maio .............. segunda
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: GRAMPO 
Responsável: Manoela Beneti 
Horário: das 14h às 17h 
Vagas: 20
 
• PALESTRA: METODOLOGIAS DO DESIGN –  
CASE DE EXPERIÊNCIA EM COOPERATIVAS  
DE ARTESÃOS 
Local: Pátio da Escola de Arquitetura da UFMG  
Palestrantes: Marcelo Pinto e  
Isabela Morais (Criativina, Belo Horizonte)  
Horário: 19h 
Preço: gratuito 
Vagas: 100

• DESIGN, HOJE: ANNE PATTRICE E MARINA 
TEIXERIA (CASE RAGGA) 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h

  17 de Maio .............. terça
 
• DESIGN, HOJE: REVISTA CODE (SILLAS MACIEL, 
TADEUS MUCELLI, RODRIGO FURTINI) 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h
 
• DESIGN, HOJE: TOUCH 
Responsável: Zöe Melo  
Horário: 16h 
Vagas: 15

  18 de Maio .............. quarta
 
• DESIGN, HOJE: CAMILA CORTIELHA E  
ALESSANDRA GIOVANELLA  
(ARTES VISUAIS FORA DO EIXO) 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: CRIATIVINA  
Responsáveis: Marcelo Pinto e Isabela Morais 
Horário: das 16h às 18h 
Vagas: 10 
Local de encontro: Café com Letras

 
  19 de Maio .............. quinta
 
• DESIGN, HOJE: MARCOS BREDER 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h 
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: GRECO DESIGN 
Responsável: Zumberto e Gustavo Greco 
Horário: 16h 
Vagas: 30 pessoas

  20 de Maio .............. sexta
 
• DESIGN, HOJE:  
BRAYHAN HAWRYLISZYN (CODDART) 
Local: Café com Letras 
Horário: 20h

• EXPOSIÇÃO: MATERIAL AND PROCESS 
Artista: Domingos Tótora 
Local: Touch 
Abertura: das 18h às 21h 
Encerramento: 26 de maio, quinta-feira
 
• DESIGN DE PORTAS ABERTAS: HARDY’ 
Responsável: Mariana Hardy & Cynthia Massote  
Horário: 19h 
Vagas: 20

  23 de Maio .............. segunda
 
• PALESTRA: CRIAÇÃO DA COLEÇÃO 
Local: Cupcake 
Mediadora: Renata Alamy (Cupcake, Belo Horizonte) 

Palestrante: Fernanda Yamamoto (Fernanda Yamamoto, São 

Paulo) 

Horário: 19h30 
Preço: R$10,00 
Vagas: 100

  24 de Maio .............. terça
 
• PALESTRA: CRIATIVIDADE E  
INTERDISCIPLINARIDADE NA MODA 

Local: Cupcake 
Mediadora: Renata Alamy (Cupcake, Belo Horizonte) 
Palestrante: Rita Wainer (São Paulo)  
Horário: 19h30 
Preço: R$10,00 
Vagas: 100
 
• ITINERÁRIOS:  
DA PRAÇA DA LIBERDADE À PRAÇA SETE 

Guias: Alexandre Mancini e Álvaro Drummond 
Horário: 16h30 
Ponto de encontro: Coreto da Praça da Liberdade 
Vagas: 15

  25 de Maio .............. quarta
 
• PALESTRA: DESIGN E MODA 
Local: Cupcake 
Mediadora: Renata Alamy (Cupcake, Belo Horizonte) 

Palestrantes: Paola Menezes e  
Fabiana Ferraresi (Designlândia, Belo Horizonte)  
Horário: 19h30 
Preço: R$10,00 
Vagas: 100
 
• ITINERÁRIOS: PERCURSO: HIPERCENTRO 
Guia: Jorge Tanure 
Dia: 25 de maio, quarta-feira 
Horário: 16h30 
Ponto de encontro: Galeria do Ouvidor (entrada da rua curitiba) 
Vagas: 7

 
  26 de Maio .............. quinta
 
• ITINERÁRIOS: FAVELA CIDADE JARDIM  
Guias: Márcio Gibran “Bacho” & Marco Antônio Bar-
bosa 
Horário: 16h 
Ponto de encontro: Praça do Bandoneon 
Vagas: 15

  27 de Maio .............. sexta
 
• ITINERÁRIOS: DOMESTICIDADE MODERNA 

Guia: Tereza Bruzzi 
Horário: 16h 

Ponto de encontro: Coreto da Praça da Liberdade 
Vagas: 7

  28 de Maio .............. sábado
 
• WORKSHOP: MODELAGEM 

Responsável: Julia Valle 
Local: Cupcake 
Horário: 14h 
Vagas: 14 
Preço: R$20,00

  29 de Maio .............. domingo
 
• INTERVENÇÕES URBANAS:  
10.000 PLANTAS NA SAVASSI 
Local: confira no site 
Data: 29 de maio 
Horário: das 12h às 20h
 
• INTERVENÇÕES URBANAS: PICNIC 
Local: confira no site 
Horário: das 12h às 20h
 
• FEIRA DE DESIGN 
Local: confira no site 
Data: 29 de maio 
Horário: das 12h às 20h

• LANÇAMENTO DE LIVRO:  
Bordado: arte ou prática cultural 
Organizadora: Carla Paoliello 
Editora: Instituto Cidades Criativas 
Local: Feira de Design 
Horário: das 10h às 16h 
Preço: R$ 32,00

  ENDEREÇOS ÚTEIS

QUINA: 

- Edifício Maletta, Rua da Bahia, 1148 slj 06

 
GRAMPO:  
- Rua Germano Torres, 6, Sion

 
GALERIA ROGÉRIO FERNANDES:  
- Rua Orenoco, 137 – Sion

 
MINI GALERIA: 

- Av. Cristóvão Colombo, 550, slj 27 – Savassi
 

TOUCH:  
- Rua Raul Pompéia, 43, sl P1 e P2 – São Pedro

 
DESVIO:  
- Rua Tomé de Souza, 815 slj – Savassi

 
CUPCAKE: 
- Rua Cláudio Manoel, 47 – Funcionários

 
CAFÉ COM LETRAS:  
- Rua Antônio de Albuquerque, 781 – Savassi

 
MUSEU DE ARTES E OFÍCIOS:  
- Praça Rui Barbosa, s/n (Praça da Estação)

 
MARIE CAMILLE:  
- Rua Domingos Vieira, 149 - Santa Efigênia

 
PÁTIO SAVASSI:  
- Avenida do Contorno, 6061 – São Pedro

 
CTP:  
- Antiga fábrica de tecidos da Companhia Industrial Sabarense, na Vila 

Operária de Marzagão – Sabará ( a 15 min do centro de BH)

 
OI FUTURO: 
- Av. Afonso Pena ,4001 – Mangabeiras

 
PLAN B:  
- Rua Herculano de Freitas, 40 – Gutierrez

 
GRECCO DESIGN:  
- Rua Rio Verde, 150 – Bairro Anchieta

HARDY:  
- Rua Raul Pompéia, 225A – São Pedro

 
ESCOLA DE ARQUITETURA DA UFMG:  
- Rua Paraíba, 697

JA.CA: 
- Av. Canadá, 203 – Jardim Canadá

 
ASSOCIAÇÃO MENINAS DO CAFEZAL 
- Rua Bela Vista, 56, Vila Santana do Cafezal -  Aglomerado da Serra

GALERIA DO OUVIDOR:  
- Rua São Paulo, 656 – Centro 

PÇA DO BANDONEON:  

- Av. do Cardoso, altura da Vila Marçola – Serra
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Exercícios
de
Zoopoética

Maria Esther Maciel

Nas últimas décadas, o debate sobre a 
questão animal tem mobilizado pensado-
res de diferentes áreas do conhecimento, 
em várias partes do mundo. Esse crescente 
interesse pelo tema possibilitou, inclusi-
ve, o surgimento de um novo campo de 
investigação que, sob a denominação de 
Estudos Animais, vem se afirmando como 
um espaço de entrecruzamento de várias 
disciplinas oriundas das ciências humanas e 
biológicas, em torno de dois grandes eixos 
de discussão: o que concerne ao animal pro-
priamente dito e à chamada animalidade, e 
o que se volta para as complexas e contro-
versas relações entre homens e animais não 
humanos. O que evidencia a emergência do 
tema como um fenômeno transversal, que 
corta obliquamente diferentes campos de 
conhecimento e propicia novas maneiras 
de se reconfigurar, fora dos domínios do 
antropocentrismo e do especismo, o próprio 
conceito de humano. 

Nesse espaço híbrido têm sido referências 
importantes os escritos de Jacques Derrida 
sobre o animal, as análises de Michel Fou-
cault sobre loucura e animalidade, o concei-
to de devir-animal de Deleuze & Guattari, os 
textos “pós-humanos” de Donna Haraway, 
os estudos etológicos de Dominique Lestel, 
as abordagens bioéticas de Peter Singer, as 
reflexões histórico-sociais de Harriet Ritvo, 
as incursões zoontológicas de Cary Wolfe, 
os estudos etnológicos de Eduardo Viveiros 
de Castro, além das instigantes contribui-
ções de Georges Bataille, J.M. Coetzee, John 
Berger, Giorgi Agamben e Elisabeth de Fon-
tenay, entre outros. 

No que tange aos estudos literários, as dis-
cussões relativas ao problema dos animais 
começaram a se delinear mais efetivamen-
te nos últimos anos. É notável o crescente 
interesse crítico-teórico pela temática, fora 
das circunscrições metafóricas que quase 
sempre marcaram os enfoques literários 
dos animais não humanos. O que se justifica 

não apenas pelas preocupações de ordem 
ecológica que têm movido a sociedade con-
temporânea, mas também por uma tomada 
mais efetiva de consciência, por parte dos 
escritores e artistas em geral, dos problemas 
ético-políticos que envolvem nossa relação 
com as demais espécies viventes. Não são 
poucos os escritores/artistas que hoje têm 
explorado, sob um enfoque liberto das 
amarras alegóricas, diferentes categorias do 
mundo zoo. Feras enjauladas nos zoológicos 
do mundo, animais domésticos e rurais, 
bichos de estimação, seres vivos classifica-
dos pela biologia, cobaias de laboratórios, 
animais confinados e abatidos em fazendas 
industriais, espécies em extinção têm ocu-
pado, cada vez mais, um visível espaço em 
livros, telas de cinema, palcos e salas de ex-
posição. Para não mencionar as imbricações 
entre humanidade e animalidade, natureza, 
cultura e técnica, presentes em diversas pro-
duções simbólicas contemporâneas. 

No Brasil, pode-se dizer que a miríade de 
escritores voltados para um enfoque mais 
consciencioso dos animais é expressiva, 
remontando à segunda metade do sécu-
lo XIX, sobretudo com Machado de Assis, 
que dedicou memoráveis contos, crônicas 
e passagens de romances à situação dos 
animais no mundo dominado pela ciência 
e pelo triunfo do racionalismo moderno. 
Vale dizer que ele foi um dos primeiros 
escritores nacionais a fazer o elogio do ve-
getarianismo, numa crônica sobre a greve 
de açougueiros acontecida na cidade do 
Rio de Janeiro em 1893, e a abordar criti-
camente a crueldade das práticas de vivis-
secção, comuns nos laboratórios científicos 
do tempo.  Já no século XX, autores como 
Guimarães Rosa, Carlos Drummond de An-
drade, Graciliano Ramos, Clarice Lispector 
e João Alphonsus também se ocuparam 
do universo animal, sem se renderem ao 
mero fascínio da fábula e da alegoria. A 
esses se somam também alguns escrito-
res contemporâneos, como Wilson Bueno, 
Nuno Ramos, Regina Rheda, Astrid Cabral, 
que, atentos à situação do mundo neste 

início do século XXI, adotam uma postura 
mais incisiva e radical diante da questão, 
assumindo uma posição mais engajada em 
relação ao problema dos animais na socie-
dade contemporânea. Basta dizer que Re-
gina Rheda publicou o primeiro “romance 
vegano” brasileiro, em 2008.

Ao lidar com a “desatinada variedade do 
reino animal” (citando aqui uma expressão 
que Borges), cada um desses autores/pen-
sadores busca criar uma forma de encontro 
com a outridade zoo. Seja através do pacto, 
da aliança e da compaixão, seja pela via dos 
devires e metamorfoses, seja pela intrusão 
no espaço do outro, seja pela tentativa ilu-
sória de figuração ou de incorporação de 
uma subjetividade alheia, o registro poético 
e ficcional sobre animais se faz sempre como 
um desafio à imaginação. 

Para concluir, hoje já não há como lidar com 
essas fronteiras entre homens/animais se-
não pela via do paradoxo: ao mesmo tempo 
em que são e devem ser mantidas – graças 
às inegáveis diferenças que distinguem os 
animais humanos dos não humanos –, é 
impossível que sejam mantidas. As tentati-
vas literárias de pensar/escrever as relações 
entre o ser humano e o não humano afir-
mam-se, portanto, em nosso tempo, como 
formas criativas de acesso ao outro lado da 
margem.  São tentativas que indicam tanto 
nossa uma necessidade de apreender algo 
dos animais, quanto um desejo de recuperar 
nossa própria animalidade perdida ou recal-
cada, contra a qual foi sendo construído, ao 
longo dos séculos, um conceito de humano 
e de humanidade. Afinal, foi precisamente 
através da negação da animalidade que se 
forjou uma definição de humano, não obs-
tante a espécie humana seja fundamental-
mente animal. 

(este texto é uma adaptação do prólogo do 
livro Pensar/escrever o animal – ensaios de 
zoopoética e biopolítica, publicado pela EdU-
FSC em 2011)
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Duas 
narrativas 

de Peter 
Greenaway 

sobre 
animais

VOAR

Um avião a jato em noite sem nuvens principiou seu procedimento de pouso vinte milhas a leste 
do aeroporto. Durante as primeiras cinco milhas de descida o ruído do jato não perturbou nin-
guém. Na sexta milha, um ornitologista que observava pássaros em uma reserva ficou irritado 
com o barulho do avião a ponto de lançar-lhe um breve olhar. Transformou-se em um cisne.

Na sétima milha, um naturalista e sua mulher, enquanto trancavam a porta de trás da cozinha 
antes de deitar, viram a aeronave através das cortinas de tela e transformaram-se em corvos. Na 
oitava milha, quatro crianças em um dormitório de internato viram a aeronave através de uma 
clarabóia e transformaram-se em garças. Na nona milha, sete enfermeiras noturnas em um asilo 
de idosos viram o avião da cantina do pessoal e transformaram-se em andorinhas. Na décima 
milha, vinte e um membros de oito famílias viram o avião e transformaram-se em gaivotas. Por 
volta da décima nona milha, vinte e quatro mil, novecentas e vinte e um pessoas e duas cidades, 
quatro lugarejos e um camping tinham visto o avião. A maioria delas se transformara em pin-
güins. Quando o avião explodiu na pista de pouso, um casuar de bico púrpura saiu de dentro dos 
destroços e deu entrada na sala V.I.P.

O INSETO PADRE

Um teólogo que também era entomologista amador achava que os homens eram lagartas. Os 
dez mil seguidores do teólogo encasularam-se em papel marché e fita adesiva marrom para 
aguardar a metamorfose. Os que sobreviveram à desidratação, aos barbeiros, aos ichneumoní-
deos, aos fungos, à sufocação e aos pássaros, foram, ao libertar-se, imediatamente espetados na 
coleção do todo-poderoso.

ARTE, ARQUITETURA, FOTOGRAFIA, PERFORMANCE, DANÇA, URBANIDADE...

Você já pode comprar todos os livros editados pelo Instituto Cidades Criativas pela internet.
Acesse www.cidadescriativas.org.br e confira! 

tradução: Myriam Ávila
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Clarice Libânio

No início de 2008, a produtora cultural Danusa Carvalho idealizou 
o projeto Mapeamento da Cadeia Produtiva da Música em Belo 
Horizonte e me convidou para ser a coordenadora da pesquisa. O 
projeto, naquela época, acabou não se realizando e posteriormente 
foi contratado e realizado pela Fundação João Pinheiro, através de 
sua competente pesquisadora Marta Procópio.

Como tenho frisado nos últimos anos, a falta de informações sistema-
tizadas na área cultural é uma questão grave e pesquisas como essa 
são fundamentais para o planejamento do setor e incremento das 
ações de fomento às artes em Minas. O artigo que se segue é um ex-
trato das conclusões da pesquisa e mostra o perfil da cadeia produtiva 
em Belo Horizonte, suas principais necessidades e demandas. 

Espero que esse trabalho seja um exemplo a ser seguido e que no-
vas pesquisas possam surgir para (re)conhecimento da situação dos 
outros setores culturais, entendidos como geradores de trabalho e 
renda relevante para nossa cidade.

Marta Procópio de Oliveira 

O diagnóstico da música em Belo Horizonte, 
realizado junto a um universo de 1200 artis-
tas, com registros em diversas organizações 
da categoria, revela ser este um setor extre-
mamente dinâmico e criativo, que tem conse-
guido se desenvolver sob o signo da instabi-
lidade financeira e da incerteza permanente. 

O variado número de projetos realizados 
nos anos de 2003 a 2008, período analisa-
do na pesquisa feita pela Fundação João 
Pinheiro/SEBRAE1 , mostra a competência 
e criatividade dos artistas e empreendedo-
res do setor musical que, contando quase 
exclusivamente com recursos provenientes 
de patrocínio das empresas mediante leis de 
incentivo, conseguiram imprimir alto grau 
de dinamismo ao setor.

Muitos eventos tiveram continuidade ao 
longo do período, apesar da instabilidade 
financeira característica da dependência de 
fontes de financiamento incertas. Dribla-
ram-se crise de sustentabilidade, insufici-
ência de recursos e de políticas públicas ca-
pazes de desatar os principais nós da cadeia 
produtiva da música: ausência de educação 
musical nas escolas, problemas em relação 
ao recebimento de direitos autorais, de di-
vulgação, distribuição e comercialização.

O Brasil é um país onde a política cultural 
é caracterizada por muitas indefinições e 
descontinuidades, por visões preconceituo-
sas da arte e da cultura, na qual o trabalho 
cultural é considerado como acessório ao 
desenvolvimento econômico. 

Na ausência de diretrizes para o desenvol-

vimento da cultura e de financiamento com 
base em recursos orçamentários, proliferam 
políticas centradas na instabilidade, mar-
cadas pela exclusão espacial e de milhões 
de artistas que vivem – acima e apesar das 
políticas – neste enorme celeiro cultural que 
é o Brasil. 

O Anuário de Estatísticas Culturais publica-
do pelo Ministério da Cultura em março de 
2009 mostra que em praticamente todos 
os Estados e municípios do país, a cultura 
possui instrumentos insuficientes para via-
bilizar o crescimento sustentado, o que leva 
os artistas a conviver com a falta crônica de 
recursos, ausência de equipamentos cultu-
rais, baixa visibilidade política, alto índice de 
informalidade e instabilidade dos empregos 
gerados. 

A política cultural nos últimos 20 anos tem 
sido meramente uma política de eventos, 
sendo a maior parte do financiamento base-
ado em recursos incentivados (patrocínios). 
Existe uma enorme demanda por recursos 
para realização de projetos culturais que 
não se traduz em financiamento: no máxi-
mo 30% dos projetos aprovados conseguem 
captar recursos. 

A ausência de visão sobre o papel da cultu-
ra no desenvolvimento econômico, social e 
humano reflete-se no fato de os governos 
estarem sistematicamente transferindo a 
definição da política cultural para o mer-
cado. O estado se omite. A sociedade civil 
e a classe artística musical podem exigir a 
implementação da lei nº 11.769, publicada 
em agosto de 2008, que altera a atual lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
e institui a obrigatoriedade do ensino da 

música nas escolas brasileiras. Com esta lei, 
a música passaria a ser um componente cur-
ricular obrigatório.

A Política para a Música
em Belo Horizonte 

O setor musical de Belo Horizonte, como nos 
demais municípios do país, tem uma políti-
ca cultural caracterizada pela fragmentação 
das ações, ausência de intersetorialidade, 
descontinuidade, escassez de recursos, 
centralidade na política de eventos e no fi-
nanciamento por meio de mecanismos de 
renúncia fiscal. A utilização desta prática 
de financiamento é a principal política de 
fomento a cadeia produtiva da música, nos 
três níveis da administração pública – fede-
ral, estadual e municipal. 

Praticamente a totalidade dos artistas e pro-
dutores culturais organizados e com atuação 
profissional em Belo Horizonte viabiliza suas 
atividades por meio do patrocínio empresa-
rial, via mecanismos de renúncia fiscal. Um 
dos grandes problemas desta política é a ex-
clusão da maior parte de empreendedores 
que pleiteiam recursos. Há um verdadeiro 
funil, que se inicia quando das inscrições 
nos editais para a solicitação de recursos e 
vai-se estreitando cada vez mais nas fases 
de aprovação dos projetos e captação de 
recursos junto ao empresariado. Do total de 
projetos apresentados nas leis de incentivo 
nos últimos seis anos (2003 a 2008), 56% 
foram aprovados. Entre eles menos da me-
tade (44%) conseguiu captar patrocínio no 
mercado.

O setor musical sobrevive apesar de conviver 
com políticas desarticuladas, que não atin-

Cadeia
produtiva
da música
em Belo
Horizonte

Iracema, a mãe sertaneja
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gem o principal nó para seu desenvolvimen-
to: o domínio pelas grandes empresas da 
indústria fonográfica dos principais meios 
de distribuição e veiculação. Apesar de exis-
tir uma imensa produção independente de 
música, ela penetra apenas marginalmente 
o mercado.

Os Artistas de Belo Horizonte:

Os resultados da pesquisa revelam algumas 
das principais características dos músicos da 
cidade:
•	 O campo musical dos artistas de Belo 
Horizonte inclui praticamente todos os gê-
neros, com predomínio da MPB (80%), em 
todas as suas variações, seguido pelo rock e 
pop (39%), samba (29%), música regional 
(15%), música para publicidade (10%) e 
música infantil (7%). Os músicos que tra-
balham nos campos musicais ligados ao 
rap, hip hop, funk, sertanejo, pagode e axé, 
embora muito importantes na cidade, não 
estão organizados formalmente.
•	 A maior parte dos músicos de Belo Hori-
zonte tem muito tempo de atuação no mer-
cado: 25% (de 7 a 15 anos), 27% (de 16 a 
25 anos) e 25% (mais de 25 anos). A soma 
dos profissionais com menos de 10 anos de 
atuação é de 20%.
•	 Para cerca de 80% dos músicos, a rea-
lização de shows é a principal atividade, 
seguida, por ordem de importância, pelos 
serviços prestados de gravação em estúdios 
e música ao vivo em bares e restaurantes.
•	 A maioria dos artistas atua como com-
positor, instrumentista e/ou cantor. É alto o 
índice de profissionais que têm na produção 
cultural seu principal tipo de trabalho (49%) 
e nas atividades de arranjador (42%) e pro-
fessor de música (35%).

•	 A média de cachês pagos por apresenta-
ção em Belo Horizonte evidencia grande de-
fasagem em relação, por exemplo, ao estado 
do Rio de Janeiro: 29% têm uma remunera-
ção média anual com a atividade musical de 
até 10 mil reais, 30% entre 10 e 50 mil reais 
e 7% acima de 50 mil reais. Os artistas com 
renda média anual acima de 100 mil reais, 
além de ter projeção nacional, são vincula-
dos a algum selo e/ou gravadora.
•	 As respostas referentes aos principais de-
terminantes do ritmo de atividades artísti-
cas nos últimos seis anos revelam a debilida-
de da condição profissional dos músicos da 
cidade: O amor à música e a determinação 
são os principais motivadores para continu-
ar o trabalho como artista na cidade.

Principais entraves ao
desenvolvimento da cadeia
produtiva da música:

Ausência de educação musical nas escolas 
(formação de público), dificuldades para o 
recebimento de direitos autorais, estreitas 
possibilidades de divulgação, distribuição e 
comercialização da musica de belo horizon-
te. A principal forma de divulgação e distri-
buição da música em Belo Horizonte é a in-
ternet, seguida pela informação boca a boca 
e os shows. Os jornais, rádios e TVs têm um 
papel limitado na divulgação/distribuição 
da música criada pelos artistas da cidade. 
Espetáculos (shows) e internet configuram 
hoje como os principais meios de divulgação 
e comercialização dos produtos musicais de 
Belo Horizonte.

O faturamento da indústria fonográfica re-
presenta hoje um terço do que era em 1999. 
Embora as vendas de DVDs tenham crescido 

ao longo da última década o faturamento 
ainda não é suficiente para compensar as 
perdas da indústria. 

No ano de 2006 tem início um importante 
crescimento das vendas digitais de musica: 
1.619% pela internet e 127% por celular, 
em relação ao ano de 2005. Em 2008 as 
vendas por internet cresceram 68,6% e por 
celular 82,4% em comparação com 2007.

A despeito da revolução digital e seus efeitos 
no setor fonográfico, as grandes gravadoras 
e distribuidoras de música que dominam o 
mercado do país (Majors) ainda são hege-
mônicas no mercado convencional da mú-
sica. Dados do Escritório Central de Arreca-
dação de Direitos de Autor (Ecad) e ranking 
de vendas das maiores lojas do ramo de-
monstram que predominam no mercado 
os “produtos criados pela grande mídia, em 
associação com as empresas que dominam o 
mercado”. Isto demonstra que o movimento 
gerado pela diversificação de mídias e de 
novas formas de consumo ainda é incipiente 
para contrapor à hegemonia das grandes 
gravadoras e distribuidoras.

Notas:
Informações detalhadas sobre a política para a 
música em Belo Horizonte, o papel das institui-
ções estaduais e municipais de desenvolvimento 
do setor, análise da indústria fonográfica encon-
tram-se no relatório completo da pesquisa, que 
pode ser obtido gratuitamente na Fundação 
João Pinheiro e no SEBRAE/MG. 

Marta Procópio de Oliveira é pesquisadora da 
fundação João Pinheiro, especialista em estudos 
sobre economia da cultura.

Domingos do Cavaco
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Direito
do 
Patrimônio 
Cultural

Diana Gebrim

A Constituição Brasileira declara, em seu 
artigo 215, o dever do Estado de cuidar dos 
bens culturais, garantindo a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e o acesso às 
fontes da cultura nacional. O artigo 216 con-
ceitua patrimônio cultural:

“Constituem patrimônio cultural brasileiro 
os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos for-
madores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tec-
nológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edifica-
ções e demais espaços destinados às mani-
festações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueoló-
gico, paleontológico, ecológico e científico.”

A proteção não está somente no âmbito 
nacional, surgiu anteriormente a partir da 
demanda internacional. As Convenções da 
Unesco, Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura, para a 
Proteção do Patrimônio Cultural Subaquáti-
co, de 2001, e para a Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural, de 2003 são 
princípios atualizados e  norteadores mun-
diais de salvaguarda do patrimônio cultural. 
A tutela desses direitos satisfaz a humani-
dade como um todo, assegurando que o 
bem jurídico protegido será transmitido às 
gerações futuras, sendo este o motivo pelo 
qual a preservação tem ganhado uma maior 
atenção e cuidado por parte da imprensa, 
dos Governos e da sociedade.

Ademais do constante na Magna Carta há 
no Brasil diversas leis, decretos, resoluções, 
instruções normativas que tratam da prote-
ção do patrimônio cultural.  Este se encontra 

dentro dos direitos fundamentais de terceira 
geração e são direitos difusos. De terceira 
geração porque possuem como titulares não 
somente o indivíduo ou a coletividade, mas, 
sim, o próprio gênero humano. E trata-se de 
um direito difuso por ter conteúdo não pa-
trimonial, que garante a qualidade de vida 
e gera uma concepção de igualdade vista 
como direito à integração social. 

O exercício do poder de legislar sobre a ma-
téria está definido na Constituição como 
sendo competência federal, para estabele-
cer os parâmetros e construir os institutos e 
normas gerais a serem observados e adota-
dos no país. O texto admite a competência 
suplementar dos estados para aperfeiçoar, 
adicionar e esclarecer essas normas, não 
sendo explícito se isso se estende aos muni-
cípios, que constitucionalmente podem le-
gislar sobre matéria de interesse local, mas 
não especificamente sobre o patrimônio.

A política administrativa nacional instituiu a 
criação de órgãos executivos para fiscalizar, 
proteger, identificar, restaurar, preservar 
e revitalizar os bens culturais. O Instituto 
Nacional do Patrimônio Histórico e Artísti-
co, Iphan, é a autarquia federal vinculada 
ao Ministério da Cultura, criada através do 
Decreto 25 de 1937, para esse fim. Ele é no 
Brasil a instituição responsável por preservar 
a diversidade das contribuições dos diferen-
tes elementos que compõem a sociedade 
brasileira e seus ecossistemas. Isso implica 
em preservar, divulgar e fiscalizar os bens 
culturais brasileiros, bem como assegurar a 
permanência e usufruto desses bens para a 
atual e para as futuras gerações. 

Na esfera estadual temos o Instituto Esta-
dual do Patrimônio Histórico e Artístico de 
Minas Gerais, IEPHA/MG, uma fundação 
sem fins lucrativos vinculada à Secretaria 
de Estado de Cultura de Minas Gerais. Ele  
tem por finalidade pesquisar, proteger e 
promover os patrimônios cultural, histórico, 
natural e científico, de natureza material ou 

imaterial, de interesse de preservação, nos 
termos da legislação estadual que dispõe 
sobre a matéria. Cabe ao IEPHA/MG, além da 
proteção aos bens por ele tombados, cuidar 
da difusão da consciência patrimonial e da 
criação de instrumentos e mecanismos que 
contribuam, de maneira universal e eficaz, 
para a preservação da memória e identidade 
culturais em todo o estado. 

Dentro do rol citado no artigo constitucional 
inicial, incluem-se no patrimônio cultural os 
conjuntos urbanos, que são segmentos do 
espaço das cidades caracterizados por uma 
unidade morfológica de seu traçado e pela 
homogeneidade de seus prédios com cará-
ter específico que lhe conferem uma ambi-
ência especial. Assim,  estão inseridos ruas, 
becos, vielas, distritos, aglomerações e cida-
des. O sítio histórico de Ouro Preto e a cidade 
de Brasília são exemplos de bens tombados. 
Em ambos os casos, foram realizados pro-
cedimentos administrativos que passaram 
para a tutela das autoridades governamen-
tais o controle sobre as edificações, no caso 
o tombamento.

O tombamento é então um dos instru-
mentos de salvaguarda do patrimônio 
cultural. Ele surgiu em nosso ordenamento 
jurídico através deste Decreto 25, sendo, 
ainda hoje, a lei nacional sobre o assunto. 
O Poder Público confere um valor cultural 
a coisas móveis e imóveis, de propriedade 
pública ou privada, que passam a estar su-
jeitas a um regime jurídico especial que li-
mita o direito de propriedade tendo-se em 
vista o interesse coletivo de preservação 
do bem. Ele é, assim, um dos institutos de 
acautelamento e preservação, o que não 
quer dizer que sejam somente patrimônio 
os bens tombados, e sim que possui um re-
gime jurídico definido. Um bem tombado 
é submetido à ingerência governamental 
que controla cada mudança ou transfor-
mação no imóvel, estando o proprietário 
obrigado a conservá-lo da forma estipula-
da pelos órgãos públicos. 
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Nem sempre o tombamento é necessário 
para garantir a permanência do bem, po-
dendo continuar existindo por si só. Porém, 
quando ele é tombado surgem mecanismos 
de controle e defesa maior do patrimônio, 
e por isso o interesse público e a criação de 
políticas públicas que possam exercer essa 
maior proteção. Desta forma, o Iphan esti-
pula regras  para a conservação e manuten-
ção da estética e o design das edificações, 
o que significa muitas vezes em restrições 
e obrigações, administrativas e financeiras, 
para os proprietários dos bens. Ademais 
das exigências,  que muitas  vezes gera 
desconforto entre as partes, os imóveis têm 
valorização e, por isso, a indenização e de-
sapropriação por tombamento nem sempre 
é necessária. 

O título de patrimônio cultural conferido a 
um bem imóvel, não é mera formalidade, 
ele, minimamente, declara e/ou constitui 
um direito e leva conhecimento da popu-
lação tal fato. Esse título estreita a relação 
de pertinência à determinado local, relação 
esta muito importante e universalizada, re-
fletindo os elementos de identidade da sua 
gente, que se liga tradições, meio ambiente 
e urbanismo, regionais e mundiais. Assim, 
o objeto da tutela do Estado não é o bem 
físico em si, e sim a capacidade desse bem 
transmitir algo pra alguém. Por isso, é im-
portante da contribuição geral para agregar 
e, principalmente, o dever, não só do Esta-

do, mas de todas as pessoas preservarem os 
bens culturais.

O Governo Federal têm criado diversas for-
mas de fomento para preservação dos bens 
que são tombados, a fim de se possibilitar 
que os imóveis sejam restaurados e/ou con-
servados. Existem editais, fundos, convênios 
e incentivos fiscais que contribuem inclusive 
pra que os bens se tornem locais turísticos 
e culturais, estimulando soluções criativas 
para se manter e cuidar dos imóveis. Porém, 
ainda não existe um sistema permanente de 
acompanhamento da vida dos bens cultu-
rais, o que dificulta o controle e a informa-
ção acerca dos imóveis registrados.  Além 
disso, a postura dos servidores públicos, que 
cuidam das autorizações para se realizar 
mudanças e reformas nos bens tombados, 
ainda é conservadora, pois eles muitas vezes 
não permitem temendo que o proprietário 
tome atitudes que descaracterizem o local. 

Permitir a construção de obras não afins 
e que não se comunicam com o local gera 
um estranhamento e acaba por descompor 
a paisagem que foi construída dentro de 
um contexto específico, o que é contrário à 
idéia de preservação da paisagem natural 
e histórica da humanidade. É necessário 
que o controle público dos bens não conti-
nue restrito na relação proprietário e órgão 
do patrimônio cultural apenas para apro-
vação, registro e controle do tombamento 

em si. Deve-se ampliar para a sociedade 
participar do procedimento de gestão e 
seleção dos bens culturais a serem protegi-
dos. Assim, uma normatização das regras 
de conservação dos bens e a nomeação de 
perícia especializada contribuiriam para 
que o direito do patrimônio cultural assu-
misse efetiva função promocional, assegu-
rando justa democratização, o acesso e a 
fruição dos bens culturais. 
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De 
carona
para um
mundo
melhor.
E de
bicicleta

Artigo vencedor do
2o. Prêmio Letras de
Jornalismo Cultural e
Literário

Thaís Pacheco

São Paulo, meio dia, 14 de janeiro de 2009. 
Na Avenida Paulista, um motorista de ônibus 
explica à polícia o que acaba de lhe acontecer: 
“Quando olhei pelo retrovisor, vi que o pneu 
traseiro tinha passado sobre a mulher”.

Não era só uma mulher. Era uma bicicleta 
inteira e uma mulher de 40 anos. Uma ciclo-
ativista que há anos lutava pelos direitos dos 
ciclistas em meio ao trânsito desrespeitoso. 
Era Márcia Prado, que todos os dias ia para 
o trabalho de bicicleta, fazendo bem para 
a própria saúde e para toda a sociedade, ao 
diminuir o trânsito e a poluição.

O que acontecia ali na Paulista era o que um 
leitor da notícia sobre a morte dela, na in-
ternet, chamaria posteriormente, de “Guer-
ra Urbana Motorizada” e que seria explicada 
por outro leitor da mesma informação: “Os 
motoristas são capazes de ter cautela dian-
te de buracos no asfalto e até mesmo poças 
d’agua, mas não com pedestres e ciclistas”.

Em 2009, o Laboratório de Poluição At-
mosférica da Faculdade de Medicina da 
USP, em São Paulo, usou os parâmetros da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) para 
entender como a poluição na cidade de São 
Paulo mata. O resultado foi que o ar da re-
gião metropolitana causa, indiretamente, 
por ano, 7.187 mortes de pessoas a partir 
dos 40 anos (que é o grupo de maior vulne-
rabilidade). É a idade com a qual Márcia foi 
atropelada e morta.

Curiosamente, O número de mortos pela 
poluição é quase seis vezes maior do que a 
quantidade de pessoas mortas por aciden-
tes de trânsito. No mesmo ano, só em São 
Paulo, 1.382 pessoas foram vítimas fatais 
nas ruas. Em 2007, em todo o Brasil, 1.649 
ciclistas morreram no trânsito. O dado é da 
Confederação Nacional de Municípios.

Mas 2009 ficou na história. 2007 é passado. 
A notícia sobre bikes desse ano de 2011 é 
outra. E dessa vez veio com imagens que 
chocaram o país inteiro, transmitidas em 
horário nobre na TV nacional. Em 25 de feve-
reiro, o bancário Ricardo José Neis, dirigindo 
seu carro, atropelou e feriu 12 ciclistas.

Os ciclistas, indignados, por meio de seus blogs 
perguntam sem parar: quantas pessoas uma 

bicicleta é capaz de matar? Quanto de poluição 
ela emite e quanto de trânsito causa?

Independentemente do lado que se escolha 
defender, as perguntas levam a uma respos-
ta óbvia e única: bicicleta tem muito mais 
chances de ser solução do que problema.

Mas a lei existe. Neis foi preso por tentativa 
de homicídio duplamente qualificada, por 
motivos fúteis e sem direito de defesa às ví-
timas. A bicicleta existe também no Código 
de Trânsito Brasileiro.

A lei está aí para ser cumprida. As notícias 
sobre o tema também estão disponíveis. 
Mas uma grata surpresa é que a solução 
para os problemas pode ser mais rápida e 
barata do que se pensa. E mais efetiva. A 
chave de tudo é uma só: informação.

Ciclistas de BH que participam de grupos 
organizados acreditam nisso. “Placas, cam-
panhas educativas multimídia (TV, rádio, 
rua). Interação em meios mais acessíveis. 
Por exemplo, motoristas de táxi e ônibus 
fazem reciclagem constante e podem ser 
facilmente acessados pelo estado”, define 
Ícaro Brito, do Mountain bike BH. Ele acredi-
ta que conscientização é a chave do negócio 
e é fácil de ser feita.

Do outro lado, a BhTrans, órgão responsá-
vel pelas bicicletas no meio urbano em BH, 
não concorda que essa seja a prioridade. Por 
meio de sua assessoria, disse que segurança 
é o primeiro ponto. E ela só pode ser atingi-
da através de ciclovias. “Não adianta o ciclis-
ta colocar capacete se o caminhão joga ele 
no muro”, justifica o assessor da instituição. 
“Nós distribuímos panfletos e temos uma 
periodicidade de trabalhos educativos em 
relação a ciclistas. Recentemente fizemos 
uma cartilha de ruas de BH falando apenas 
sobre ciclistas”, garante.

Mas, ainda de acordo com a BhTrans, infe-
lizmente, só educação não funciona. “Colo-
camos placa de parada obrigatória e o mo-
torista passa. Só placa não adianta. Dizer ao 
motorista o que ele deve fazer não significa 
que ele vá cumprir. Se trabalho educativo re-
solvesse, não existira acidente em estradas”, 
justifica a assessoria do órgão. “Trabalho 
educativo não é lavagem cerebral. A gente 
planta e o cidadão é quem deve semear”, 
conclui o assessor.

Algumas regras
relativas a bicicletas:

Art. 21. Compete aos órgãos e en-
tidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, no âmbito de 
sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legisla-
ção e as normas de trânsito, no âmbi-
to de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar 
e operar o trânsito de veículos, de 
pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e da 
segurança de ciclistas;

Art. 38. Antes de entrar à direita ou 
à esquerda, em outra via ou em lotes 
lindeiros, o condutor deverá:
(...)
Parágrafo único. Durante a manobra 
de mudança de direção, o condutor 
deverá ceder passagem aos pedestres 
e ciclistas, aos veículos que transitem 
em sentido contrário pela pista da via 
da qual vai sair, respeitadas as nor-
mas de preferência de passagem.

Art. 58. Nas vias urbanas e nas ru-
rais de pista dupla, a circulação de 
bicicletas deverá ocorrer, quando não 
houver ciclovia, ciclofaixa, ou acosta-
mento, ou quando não for possível a 
utilização destes, nos bordos da pista 
de rolamento, no mesmo sentido de 
circulação regulamentado para a via, 
com preferência sobre os veículos au-
tomotores.

Art. 201. Deixar de guardar a distân-
cia lateral de um metro e cinqüenta 
centímetros ao passar ou ultrapassar 
bicicleta: Infração - média; Penalida-
de - multa.

Art. 220. Deixar de reduzir a velo-
cidade do veículo de forma compa-
tível com a segurança do trânsito ao 
ultrapassar ciclista: Infração - grave; 
Penalidade - multa.
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Para resolver o problema, a BhTrans tem um 
plano ousado: construir 365 quilômetros de 
ciclovia em BH. A meta é que, até o final de 
2012, a cidade tenha 100 quilômetros de rede 
cicloviária. Atualmente, são apenas 20 km.

A prefeitura de Belo Horizonte tem um pro-
jeto especial dedicado a área, o Pedala BH, 
mas acredita que transporte coletivo e trân-
sito sejam prioridade, devido a maior de-
manda. E aposta ainda que há menos pes-
soas usando a bike como meio de transporte 
do que se imagina. Crê que, por enquanto, 
há os amantes do esporte, mas quando a 
cidade tiver estrutura para recebê-los, aí 
sim, cabe a prefeitura convidar as pessoas a 
pensar nessa alternativa.

De qualquer forma, a BhTrans prometeu, 
para abril, uma campanha em TV, rádio, 
outdoor e impressos que vai avisar a popu-
lação: “estamos preparando a cidade para 
os ciclistas”. Onde não conseguir construir 
ciclovias, há ainda o plano de oferecer outras 
soluções, como acoplar a bicicleta no ônibus 
e usar o transporte público em grandes e 
movimentados corredores de tráfego.

Iniciativa privada
E já que o governo tem outras prioridades, e 
a verba para as ciclovias é liberada aos pou-
cos, a iniciativa privada pode ajudar. A cons-
trução de bicicletários é uma opção. Oferecer 
o serviço de aluguel de bicicletas também já 
é uma ação muito difundida em países de-
senvolvidos e cidades como Londres, Bruxe-

las, Barcelona e Amsterdã.

No Brasil, por enquanto, as principais em-
presas que oferecem o serviço são as de tu-
rismo – em cidades turísticas. João Pessoa, 
Rio de Janeiro e São Paulo também já con-
tam com serviço de aluguel de bikes para fa-
cilitar a mobilidade urbana. Nesse caso, são 
ofertados pelas prefeituras com o apoio da 
iniciativa privada nos sistemas de seguran-
ça, geolocalização e controle dos alugueis.

Em Belo Horizonte, o exemplo parte do Bou-
levard Shopping. Construído na Avenida dos 
Andradas, ele está perto de uma das poucas 
ciclovias já existentes em BH. Quem chega ao 
shopping de “magrela” não paga estaciona-
mento e ela ainda fica segura junto aos carros.

E o design com isso?
Conscientização dos ciclistas e motoristas, 
ações partindo das iniciativas pública e pri-
vada, conhecimento e respeito às leis. Isso 
está claro e se faz necessário. Mas, em escala 
menor ou maior, vale ressaltar as possibili-
dades que o design pode oferecer. Elas são 
intrínsecas a muitas das soluções.

“O design está na sinalização de solo e aéreas, 
na delimitação de espaços e conscientização 
de motoristas. Pode estar nas manifestações 
da comunidade, através de stickers, stencils, 
pinturas no chão, intervenções sobre faixas 
de pedestres. No mobiliário, em paraciclos e 
bicicletários e na publicação de cartilhas, ma-
nuais e adesivos com o tema ciclomobilidade”. 

Quem faz as afirmações é Martuse Fornaciari, 
designer e cicloativista de BH.

E, de fato, está em tudo. Mas, além das funcio-
nalidades básicas o design pode ajudar a dar 
leveza ao tema. Nem só de acidentes fatais, 
discussões governamentais e atitude pública 
vive a imagem dos ciclistas no meio urbano.

Uma mente criativa, conhecimento de causa 
e mão na massa podem promover bons mo-
mentos de entretenimento sobre tema. Em 
fevereiro de 2011, o artista plástico André 
Farkas lançou, no site de vídeos vimeo.com, 
um curta que prova isso.

Especialista em animação, desenho e 
pintura,suas animações estudam o movi-
mento e a sensação de movimento no áu-
diovisual através de um ponto de vista bem 
humorado. Recentemente se aproximou da 
arte de rua, pintando muros ou quaisquer 
outros suportes que a cidade oferece.1

Sob o título Compartilhe a Rua, o vídeo mos-
tra uma solução divertida para dar um toque 
na galera sobre a existência dos ciclistas.

Outra solução divertida para chamar a aten-
ção está no Tumblr Rides a Bike, em que 
fotografias comprovam: estrelas de cinema 
também andam de bicicleta.

Notas:
1 Texto do artista, retirado do Casatomada, espa-
ço de investigação artística

Compartilhe a Rua (Reprodução da internet, de http://vimeo.com/20241832)

Lance seu livro
na Livraria do Café!

Rua Antônio de Albuquerque, 781
31 2555 1610

www.cafecomletras.com.br
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“Se essa
rua fosse
minha”

Daniel Toledo

Prólogo
Localizada no Rio de Janeiro, a Escadaria 
Selarón teve origem a partir da iniciativa 
do pintor chileno Jorge Selarón, residente 
no próprio local. Situada entre os bairros 
cariocas Lapa e Santa Tereza, a obra foi ini-
ciada em 1990, em meio a um momento 
que a Lapa começava a recuperar a própria 
vocação cultural. Ao longo dos últimos vinte 
anos, o artista tem desenvolvido a obra de 
maneira independente. Sem que houvesse 
qualquer autorização formal emitida pela 
prefeitura da cidade, Selarón iniciou o re-
vestimento dos duzentos e quinze degraus 
da escada. Além disso, instalou banheiras 
sobre as rampas adjacentes à escada e, 
dentro dessas banheiras, criou pequenos 
jardins. A produção da obra, bastante lenta 
nos primeiros anos, ganhou fôlego com o 
aumento do turismo no local, a ampla di-
vulgação da escada por canais midiáticos e o 
posterior tombamento da obra como patri-
mônio cultural da cidade do Rio de Janeiro, 
em 2005, a partir de iniciativa do vereador 
Paulo Cerri. Atualmente a escadaria pode 
ser considerada um importante ponto turís-
tico carioca e, ademais, um essencial lugar 
de encontro para moradores e visitantes da 
região, sobretudo durante as noites e os fins 
de semana.

Quando analisada como proposta urbanísti-
ca, a Escadaria Selarón chama atenção, em 
primeiro lugar, para a continuidade e a per-
manente revisão do processo de produção 
do espaço, que não se fecha à tecnologia do 
projeto. Por meio da escadaria, Selarón trata 
a cidade como um ambiente em permanen-
te destruição e construção: uma construção 
que, em mais uma contraposição aos pro-
jetos fechados e definitivos do urbanismo 
moderno, se dá por meio de processos cola-
borativos e não restritos a especialistas.

A Escadaria Selarón respeita o urbanismo 
espontâneo e desordenado do lugar, assim 
como a sua arquitetura vernacular, feita por 
não especialistas. A construção da escadaria 

guarda semelhanças com a construção das 
favelas, igualmente “ilegais” e igualmen-
te feitas aos poucos, segundo as oportu-
nidades encontradas por seus criadores: 
doações, materiais encontrados na rua, pe-
quenos ganhos que permitem a compra de 
material de construção etc. A temporalidade 
de construção – e a temporalidade do “fazer 
cidade” – é equivalente ao “urbanismo” das 
favelas, em que as construções nunca estão 
prontas, mas sempre por fazer.

A obra traduz as condições de existência de 
um artista que, no curso das suas atividades, 
situa-se na marginalidade das instituições 
públicas e privadas que organizam a arte. 
Residiria, aí, mais uma especificidade do 
trabalho: a escadaria é uma obra de arte 
que, há muito, existe em plano, mas cujo 
processo de produção já demora mais de 
vinte anos – inclusive pelas mudanças do 
plano, ao longo do tempo. 

A cidade de Brasília, como ponto de contras-
te, foi construída em dois anos e meio. Se-
larón e seus métodos de trabalho parecem, 
portanto, ineficientes e inadequados para 
um tempo marcado pela produtividade e 
um contexto em que edifícios, conjuntos ha-
bitacionais, condomínios fechados e bairros 
inteiros ficam prontos em poucos meses.

Outro traço interessante refere-se ao fato 
de que a escada, por definição um espaço 
de ligação entre dois pontos, transforma-se 
em lugar de experiência, identificação e per-
manência, seja para os moradores da região, 
os freqüentadores noturnos e de fins de se-
mana ou mesmo os turistas que incluem a 
escada em seu city tour. 

Selarón amplia o espaço da sua casa e do 
seu atelier para o espaço público, determina 
um pedaço onde se pode conversar, encon-
trar, beber e desfrutar momentos de lazer 
– como se os degraus da escada fossem as 
antigas “cadeiras na calçada”, formas remi-
niscentes de uma experiência urbana que, 
mesmo passando a conviver com outras 
alternativas de contatos e relações sociais, 

persiste como valor e possibilidade. 

A presença constante do artista, como 
condição excepcional de contato entre o 
“espectador” e a escadaria, contribui para 
uma percepção profunda da obra e do seu 
site, da sua situação social. Ainda que de 
maneira anedótica e irreverente, Selarón 
mistura-se à obra, cria a partir da própria 
realidade e, com gosto, informa aos vi-
sitantes sobre o tempo de construção da 
escada e as condições de trabalho, para 
depois passar às suas críticas ao universo 
institucional da arte. 

Quase sempre sem camisa e trajando shorts 
vermelhos, Selarón expõe aos espectadores 
o seu desejo de tornar-se famoso por meio 
da escadaria, assim como freqüentemente 
refere-se às suas relações de colaboração 
com turistas e habitantes locais. “Sabe o que 
é difícil para mim? Conseguir azulejos da 
África: Senegal, Congo...”. 

Ao incorporar a freqüência do público turís-
tico como forca motriz do trabalho, solici-
tando que os visitantes enviem-lhe azulejos 
de outros estados brasileiros e outros países, 
Selarón explora a especificidade do público 
e agrega outras subjetividades ao próprio 
trabalho – no mínimo, a subjetividade do 
produtor distante do objeto (azulejo) e a 
subjetividade do turista que escolhe e en-
via-lhe o objeto. 

A obra ganha, a partir da colaboração do 
outro, força em seu envolvimento com o pú-
blico, que por sua vez passa a ter a chance de 
participar da criação e, sem aviso, reconhe-
cer-se em azulejos que representem seus 
lugares de origem e experiência. É curioso 
pensar que Selarón também é um estran-
geiro e, assim como os colaboradores da 
escadaria, deixou seu “traço” em outro país. 
É ali, na escada, assim como os demais par-
ticipantes da obra, que Selarón se reconhece 
e se deixa conhecer.

Daniel Toledo é criador teatral e audiovisual, jor-
nalista e mestre em sociologia da arte.


